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“A ação pedagógica para a alteridade não 
é uma descoberta feita pela sociedade 
ocidental e nacional para oferecer aos 
povos indígenas, muito pelo contrário: é o 
que os povos indígenas podem ainda 
oferecer à sociedade nacional. Assim, não 
há um problema de educação indígena, 
há sim uma solução indígena ao problema 
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Esta pesquisa trata sobre formação dos professores indígenas e a prática 
pedagógica bilíngue. A mesma buscou investigar as contribuições da formação 
específica dos professores Krikati na prática pedagógica bilíngue. Para tanto, foi 
preciso conhecer a educação do povo Krikati em espaços não formais de 
aprendizagens, investigar como se dá a formação dos professores em espaços não 
formais de aprendizagens, averiguar os processos de ensino e de aprendizagem na 
formação específica e conhecer a prática pedagógica bilíngue dos professores 
Krikati. Caracterizando-se como sendo uma aproximação de um estudo de caso, a 
pesquisa envolveu quatro professores e um idoso do povo Krikati. Na 
fundamentação contou-se com: Baniwa (2006), Meliá (1979; 2000; 2008), Grupioni 
(2005) e Silva (1998) que, entre outros, contribuíram para que se distinguisse e se 
caracterizasse a educação indígena e a educação escolar dando ênfase, 
principalmente, ao saber tradicional como elemento importante para o diálogo entre 
ambos.  A observação participante, a entrevista semiestruturada e o diário de campo 
foram os instrumentos utilizados para coleta de dados. Os dados, verbais e 
simbólicos, foram analisados através de Análise de Conteúdo. Como resultados, 
destaca-se o aprendizado da escrita materna dos professores a partir da formação e 
a escolha desta para alfabetização dos alunos Krikati, confirmando que a construção 
de uma educação escolar específica, diferenciada, intercultural e bilíngue perpassa 
pela formação dos professores. 
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This research deals with the training of indigenous teachers and bilingual teaching 
practice. The same was to investigate the contributions of specific training of 
teachers in Krikati bilingual teaching practice. Therefore, it was necessary to know 
the education Krikati people in non-formal spaces of learning, investigate how the 
training of teachers in non-formal spaces of learning, assess the processes of 
teaching and learning in specific training and meet the educational bilingual practice 
Krikati of teachers. Characterized as being an approximation of a case study, the 
research involved four teachers and elderly people Krikati. In the grounds counted 
on: Baniwa (2006), Meliá (1979; 2000; 2008), Grupioni (2005) and Silva (1998) 
which, among others, contributed to the distinguish and characterize indigenous 
education and school education emphasizing mainly to traditional knowledge as an 
important element for dialogue between them. The participant observation, semi-
structured interviews and field diary were the instruments used for data collection. 
The data, verbal and symbolic, were analyzed using content analysis. As a result, 
there is the learning of mother writing teachers from the training and take this to 
Krikati literacy of students, confirming that the construction of a specific school 
education, differentiated, intercultural and bilingual permeates the training of 
teachers. 
 
Keywords: Indigenous education. Indigenous education. Training Krikati indigenous 
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A temática a qual se busca tratar nesta dissertação parte do consenso de que 
a primeira formação do professor indígena se dá a partir da educação que é própria 
de cada povo indígena – educação indígena. Assim, antes mesmo de mencionar os 
direitos constitucionais da educação escolar e da formação de professores, como 
princípios para que se assegure uma prática pedagógica bilíngue, se apresenta 
quem são e qual a relação da pesquisadora com os professores do povo Krikati. 
Historicamente, os Krikati foram os primeiros habitantes das margens do rio 
Tocantins. São identificados de várias formas: Poncatgê, Põkateye, Pivocamecran, 
Pivoca, Caracaty e Krikati. Krikati significa “Aldeia Grande” sendo, os mesmos, 
pertencentes ao povo Timbira. Timbira significa “os amarrados”. Esse último nome 
foi dado pelo etnólogo Nimuendajú pelo costume dos índios em amarrar embira na 
munheca, tornozelo, pescoço, etc. Costume que até hoje é preservado 
(NIMUENDAJU, 1944).  
Segundo dados da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, a população 
Krikati é composta por 921 pessoas, distribuídas, atualmente, em seis aldeias: São 
José, Recanto dos Cocais, Campo Alegre, Jerusalém, Raiz e Arraia (INSTITUTO 
SOCIO AMBIENTAL, 2010). As aldeias geralmente são criadas em pontos 
estratégicos com o objetivo de evitar a invasão de não indígenas às terras 
produtivas, assim como, facilitar as questões políticas e sociais com os munícipes 
em torno do território Krikati. Nesse sentido, sempre se deve prever a possibilidade 
de expansão e de novas cisões, pois significa “a maneira tradicional de ocupação 







O Território Krikati foi declarado Terra Indígena em 8 de julho de 1992, 
através da Portaria Ministerial No 328, homologada 2004. Está localizado no Oeste 
do Maranhão, numa região de cerrado, entre os municípios de Montes Altos, Sítio 
Novo, Amarante do Maranhão e Lajeado Novo, distante 83 km da cidade de 
Imperatriz. Nessa região predomina a vegetação com fisionomia de mata baixa, 
característico do cerrado maranhense, com a ocorrência de frutíferas nativas como 
bacuri, buriti, mangaba e murici. Têm ainda montanhas rochosas e nascentes dos 
rios Pindaré, Arraia e Raiz. 
As aldeias têm formato circular, características do povo Timbira, com seis 
caminhos que levam diretamente ao pátio – centro da aldeia onde acontecem as 
reuniões diárias para resolução de problemas cotidianos. Em cada aldeia Krikati 
existe um cacique e um vice, escolhidos pela comunidade. A base forte da 
comunicação é a oralidade. Pertencentes ao tronco linguístico Macro Jê, falam a 
língua Jê conservando a cultura dos seus antepassados. Uma tradição específica do 
povo Timbira é a corrida de tora para manifestar alegria, agradecimento e também 
tristezas. Os Krikati correm com a tora no início e no fim do plantio, em festas 
tradicionais, início e fim de luto. 
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Em relação à autora dessa dissertação, o povo indígena Krikati, através de 
seus professores, vem desde 2004 contribuindo significativamente com valores 
profissionais, culturais, sociais, linguísticos e humanos. 
A mesma é licenciada em Letras, pós-graduada em Educação Infantil e Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental e pós- graduada em Manejos Agrícolas e Gestão 
Ambiental. Essa última lhe possibilitou o exercício pedagógico na Agência Estadual 
de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural - AGERP/ERI em projetos ambientais. 
Foi através desta atividade que ocorreu o primeiro contato com o povo Krikati, na 
oportunidade em que fez parte da equipe que elaborou um projeto ambiental do 
Programa de Pequenos Projetos - PPP/Ecos do Banco Mundial para a criação de 
ema em cativeiro. Esse projeto foi idealizado pelos idosos que desejavam ver 
novamente a ema nas suas terras, como viram seus antepassados. A ema é um 
animal muito importante, faz parte da lenda que conta a formação do povo Krikati. 
Esse projeto foi implantado através da Associação de Pais e Mestres Indígenas 
Krikati e toda a comunidade escolar se envolveu participando da capacitação e de 
todas as etapas da implantação do projeto.  
Paralelamente à função na AGERP/ERI, é professora de uma instituição de 
ensino superior de Imperatriz. E foi a partir do projeto da Ema, da função nesta 
instituição e das necessidades apresentadas pelos professores Krikati, no decorrer 
do desenvolvimento do projeto, que em 2007, a comunidade do Centro de Ensino 
Indígena Krikati (CEIK) firmou uma parceria com a Faculdade de Educação Santa 
Terezinha (FEST). Através desta parceria, um grupo de cinco professores 
voluntários, do qual esta pesquisadora foi coordenadora, oferecia o 
acompanhamento pedagógico a vinte e três professores. O acompanhamento 
visava, basicamente, ajudá-los a compreender a didática, assim como alguns 
conteúdos em português. 
Foi participando do curso de Magistério Indígena ofertado pela Secretaria de 
Educação do Maranhão (SEDUC), como professora da disciplina de Didática dos 
professores Krikati, que se percebeu que esses não dominavam a língua materna 
escrita. Esta percepção se deu quando os professores realizaram uma atividade de 
descrição da cerimônia de casamento do seu povo. O objetivo da atividade era 
contribuir para que ampliassem a visão em relação à ação pedagógica da educação 
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indígena, retirando desta educação cotidiana, conteúdos e estratégias de ensino, de 
modo a aproximar a teoria da prática. A proposta seria a descrição, por escrito, dos 
rituais do casamento a partir da língua que dominavam. Dos professores envolvidos, 
apenas três escreveram alguns elementos, como artefatos e comidas, utilizando-se 
da língua materna. 
Durante a socialização da atividade, os professores perceberam a dificuldade 
apresentada para registrar na língua materna aquilo que dominavam na oralidade. 
Demonstraram anseios em alfabetizar seus alunos na língua a partir do que já 
sabiam. E ainda, expressavam o desejo, junto aos seus alunos, de serem 
responsáveis em escrever a história de seus antepassados, já que os idosos, 
considerados “biblioteca viva”1, estavam morrendo e levando consigo o legado 
cultural. No entanto, se deparavam com a dificuldade do não domínio da escrita 
materna.  
Somos sabedores que em toda e em qualquer cultura, a língua materna é a 
expressão maior dos conhecimentos transmitidos e acumulados. Na educação 
indígena não é diferente. É através dela que todo o conhecimento produzido sobre a 
vida e sobre o cotidiano da aldeia é transmitido oralmente. No entanto, quando a 
criança indígena inicia sua vida escolar lhe é apresentada a língua portuguesa, 
considerada estrangeira. 
Essa língua é ensinada na forma falada e escrita. Todos os materiais 
didáticos, as produções dos alunos e dos professores são realizadas na língua 
estrangeira. Não obstante, ainda tem um peso social, pois representa o canal de 
diálogo entre o indígena e não indígena, principalmente, para que o primeiro tenha 
acesso a seus direitos como cidadão brasileiro. Por essas razões, a língua materna 
vai perdendo espaço para língua portuguesa que a substitui e a conduz ao 
enfraquecimento, ou ainda, ao desaparecimento (SCANDIUZZI, 2009). 
É preciso considerar que para o povo Krikati, assim como para diversos povos 
indígenas do Brasil, o entendimento de escola é muito recente. No caso dos Krikati, 
são apenas de aproximadamente cinco décadas. Por muito tempo funcionou sem 
estrutura física que pudesse ser denominada de escola. E pedagogicamente, 
                                            
1
 Biblioteca viva: consideração dos mais jovens pelo fato de que são os idosos que guardam o legado 
cultural do povo Krikati. 
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sempre foi imposto o modelo do não indígena. Após inúmeras reivindicações e 
aumento da demanda, em 2010 o governo do Maranhão construiu o CEIK na Aldeia 
São José.   
Mesmo sabedores dos direitos que tangem a educação escolar indígena, 
tanto professores quanto alunos Krikati encontram dificuldades em aprender e 
ensinar contemplando o bilinguismo. Estas são resultados da escassez de linguistas 
para o acompanhamento da prática pedagógica como pela ausência de uma 
formação específica. Assim, a língua materna tem servido, na escola, apenas como 
uma das formas mais viáveis para ensinar o português. 
Para Grupioni (2006), mesmo que a escola seja vista pela comunidade 
indígena como um veículo pela qual se adquire o código linguístico dos não 
indígenas, é preciso que a língua materna tenha seu lugar de destaque assumindo 
também a função social de língua escolar.  
Nesse contexto, embora os professores Krikati, na sua maioria, tenha a 
formação inicial no curso do Magistério Indígena, essa formação foi dada em 
português. Os professores, por sua vez, sabem que são responsáveis em ensinar 
aos alunos a língua de seus antepassados. Portanto, diante do não domínio da 
escrita materna por parte dos professores Krikati e da inoperância do Estado em 
promover uma formação, a comunidade escolar Krikati assumiu, desde 2010, a 
formação específica de seus professores.  
Desta forma, justifica-se a escolha do tema da pesquisa: Formação específica 
dos professores indígenas Krikati e a prática pedagógica bilíngue, partindo do que 
preconiza a Constituição Federal de 1988, no seu Artigo 210: garantir que a 
educação escolar indígena seja específica, diferenciada, intercultural e bilíngue.  
Assim, esta pesquisa buscou respostas para o seguinte problema: Quais as 
contribuições da formação específica dos professores indígenas Krikati na prática 
pedagógica bilíngue? Tendo como objetivo principal investigar as contribuições da 
formação específica dos professores Krikati na prática pedagógica bilíngue, 
objetivou também, conhecer a educação do povo Krikati em espaços não formais de 
aprendizagens, investigar como se dá a formação dos professores em espaços não 
formais de aprendizagens, averiguar os processos de ensino e de aprendizagem na 
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formação especifica dos professores Krikati e conhecer a prática pedagógica 
bilíngue dos professores Krikati. 
A dissertação está apresentada em cinco capítulos. A introdução constitui o 
primeiro capítulo, no qual se apresenta o povo Krikati e a relação da pesquisadora 
com os sujeitos da pesquisa; aborda-se o tema, a justificativa, o problema e os 
objetivos que norteiam a realização da pesquisa. No segundo capítulo, a abordagem 
teórica fundamenta a educação indígena, a educação escolar, a formação de 
professores indígenas e o ensino bilíngue. São abordados os autores que tratam 
dessas temáticas, destacando-se: Baniwa (2006), Meliá (1979; 2000; 2008), Grupioni 
(2006) e Silva (1998), dentre outros. É apresentada a articulação entre cultura e 
educação, buscando compreender o sentido dos termos “saberes tradicionais” e 
“ação pedagógica” e como estes são empregados em relação à educação indígena. 
No terceiro capítulo apresenta-se a metodologia adotada para o desenvolvimento da 
pesquisa, classificando-a quanto à sua natureza. O capítulo 4 se refere ao objeto da 
pesquisa: formação de professores indígenas e a prática pedagógica bilíngue, 
analisando-o e interpretando-o através da análise dos dados obtidos.  No capítulo 5 
são apresentadas as considerações finais sobre o trabalho, questões norteadoras, 
no problema e nos objetivos. 
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2 APORTES TEÓRICOS 
 
A discussão em relação à educação indígena e à educação escolar indígena 
perpassa pela diferenciação do ponto de vista pedagógico, político, social e cultural. 
Ao considerar essas dimensões, é importante ressaltar que a forma de ensinar e de 
aprender, específica de cada povo, influencia de forma direta em todas as ações 
voltadas à educação escolar. 
Neste estudo, enfatiza-se a educação indígena e sua ação pedagógica por 
entender que esta não pode ficar ausente quando se pretende construir uma 
educação escolar específica, diferenciada e bilíngue, pois a escola, nas 
comunidades indígenas, precisa ser ressignificada como espaço onde acontece o 
diálogo permanente, se constrói e se acessam os conhecimentos indígenas já 
construídos, assim, como os conhecimentos universais.  
 
2.1 Saberes tradicionais e ação pedagógica: conceitos e entendimentos 
A educação é compreendida universalmente como um fenômeno de múltiplas 
dimensões que acontece no contexto social e humano. Esse se dá de várias formas, 
seja formal ou não formal. Utiliza-se de processos próprios de produção e 
transmissão de conhecimentos e está estreitamente ligado ao aspecto cultural de 
cada sociedade. É capaz de atribuir significados às vivências e às ações que 
caracterizam e diferenciam um grupo humano do outro, inclusive seu modo de 
ensinar (SILVA, GRUPIONI, 1995). 
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Assim como a educação, a cultura também é condição constitutiva de 
existência social. A definição de cultura contempla esse entendimento. Para Boas 
(2004), cultura é tudo que se compartilha; se manifesta na linguagem, organização 
social, política, religião, costumes, crença, ou seja, o que é passado de geração, 
embora, seja constantemente ressignificada. 
Munduruku (2009, p.36) afirma que o “domínio humano da natureza gerou um 
conhecimento que foi sendo passado de pai para filho. O modo de fazer as coisas 
[...] gerou cultura. Cultura é, assim, uma construção, uma passagem, um novo status 
humano”.  Silva (1988, p.129) afirma que “é a capacidade que os seres humanos 
têm de dar significado às ações que praticam”.  Segundo Morin (1996, p.21), “é 
coprodutora da realidade observada e concebida por cada um”. Strauss (2012) 
conclui que nenhuma cultura é mais importante do que a outra, não existindo cultura 
superior ou inferior. 
A educação, por sua vez, tem um laço muito estreito com a cultura, mas “não 
se pode dizer que a cultura é o conteúdo substancial da educação e sim, que é sua 
justificação última: a educação não é nada fora da cultura” (FORQUIN, 1993, p. 14). 
O homem, no decorrer da sua existência, vem produzindo conhecimentos e, ao 
desenvolver-se, constrói sua identidade individual e, consequentemente, a sócio-
cultural. Gauthier (1998, p. 182) entende que o “[...] o saber é uma relação, um 
produto e um resultado”.  
O termo tradicional diz respeito mais à “forma específica” de sua produção do 
que aos conteúdos, ou, ainda, “[...] tradicionais são seus procedimentos – suas 
formas, e não seus referentes” (CUNHA, 2009, p. 365).  Para Gallois (2001, p.57), é 
o “modo de produzir inovações e transmitir conhecimentos por meio de práticas 
específicas”. Assim, o saber tradicional é aquele que se constrói naturalmente, 
contextualizado, dando-se, principalmente, através da oralidade. É acumulativo, mas 
nem por isso é apenas reproduzido. 
Assim como a cultura, o saber é dinâmico, tendo relação direta com o tempo 
e o espaço. Para Cunha (2009, p. 303), “opera com as chamadas qualidades 
segundas, coisas como cheiro, cores, sabores – portanto, a ciência tradicional usa 
percepções”. Nessa compreensão, a educação indígena desenvolve-se através dos 
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saberes tradicionais. Nesse aspecto, cada sociedade indígena utiliza-se de sua 
forma de educação para que cada membro, do seu modo próprio e particular, 
busque garantir a sobrevivência e a reprodução. 
O aprendizado, nesse entendimento, acontece com a interação do outro 
envolvendo valores e formas de relacionamento social. A convivência em 
comunidade traz reflexos do que é ensinado, seja nos trabalhos coletivos, em festas, 
etc. Cada forma de produzir, armazenar, proteger, expressar e transmitir é uma 
construção que parte do coletivo para o individual.  
Esse processo possibilita que se defina o tipo de homem e de mulher, assim 
como os valores e comportamentos desejados para cada sociedade. Essa 
educação, por ser ágrafa, se dá, necessariamente, pela oralidade e pela imitação, 
resultando nos valores, concepções, práticas e conhecimentos científicos e 
filosóficos próprios e únicos. É uma educação em que as aprendizagens acontecem 
em espaços não formais, definindo-se, assim, como específica (CAVALCANTI; 
MAHER, 2005). 
Várias são as definições para educação indígena. Dentre estas, optou-se pela 
de Baniwa (2006), por este ser índio e ter estudos relacionados a essa temática. 
Para esse autor, a educação indígena envolve processos próprios de transmissão e 
produção dos conhecimentos. É uma educação livre, ensina-se por exemplos e pelo 
prazer de repetir aquilo que os antepassados valorizaram. 
Não existe uma instituição responsável por esse processo e, por ser 
comunitária, cada integrante, especialmente, aquele que tem mais experiência 
ensina o outro. Assim, é na troca de experiência entre as gerações que ocorre a 
preparação para lidar com situações adversas dentro e fora da sociedade.  
Nesse contexto, os saberes tradicionais são difundidos através de ações.   
Sacristán (1999) entende que ação refere-se ao modo que o indivíduo tem de 
pensar e agir. As ações sofrem interferência a partir de valores, compromissos, 
opções, desejos e vontade, conhecimentos, esquemas teóricos de leitura de mundo.  
 
Os povos indígenas sustentaram sua alteridade graças às estratégias 
próprias, das quais uma foi precisamente a ação pedagógica. Em outros 
termos, continua havendo nesses povos uma educação indígena que 
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permite que o modo de ser e a cultura venham a se reproduzir nas novas 
gerações (MELIÁ, 2000, p.12). 
 
Mélia foi quem empregou o termo ação pedagógica voltada à educação 
indígena. Cada povo indígena desenvolve seus processos de ensinar, esses 
ocorrem através de ações individuais e coletivas. Assim, constroem seus 
conhecimentos acerca da cultura e de sua forma própria de viver.  
 
2.2 Educação indígena e sua ação pedagógica 
A educação indígena, através de processos próprios de aprendizagens, 
possibilita a construção do sentimento étnico, sendo este definidor da alteridade. “A 
ação pedagógica para a alteridade não é uma descoberta feita pela sociedade 
ocidental e nacional para oferecer aos povos indígenas, muito pelo contrário: é o que 
os povos indígenas podem ainda oferecer à sociedade nacional” (MELIÁ, 2000, 
p.16). 
 Para tanto, o saber, como conhecimento construído e transmitido, é 
entendido como a ação pedagógica de cada povo indígena específico. Segundo 
Meliá (2000), essa se dá através da inter-relação de seus elementos: língua, 
território e parentesco. No entanto, dos elementos mencionados destaca-se a língua 
por ser própria do ser humano e se manifestar em inúmeras formas, sendo um 
veículo próprio de transmissão cultural (SILVA; GRUPIONI, 1995). 
Para a maioria do povo indígena, a língua oral é o meio pela qual as tradições 
culturais são transmitidas de geração a geração. É o fio que liga o índio a terra, à 
cosmologia, ao artesanato, às tradições, aos rituais, enfim, representa a visão de 
mundo. Silva (2012, p.30) afirma que “o falante utiliza uma linguagem verbal 
ancorada e imersa em todo o contexto que o cerca”. 
Em relação à língua falada pelos povos indígenas brasileiros, existem 
aproximadamente 270.000 índios distribuídos entre mais ou menos 200 povos que 
falam cerca de 180 línguas divididas por 35 grupos linguísticos (BRASIL, 2002; 
GRUPIONI, 2006). É a língua que determina a enorme diversidade sociocultural e 
étnica dos povos indígenas. No entanto, dentro de cada povo específico, a família, 
22 
 
através da relação de parentesco, conota muito bem essa diversidade, pois é 
através dessa relação que se afirmam as relações sociais. 
O território é outro elemento da ação pedagógica, pois para os povos 
indígenas, este vai além do aspecto geográfico e envolve a organização 
sociopolítica e cultural que busca fortalecer as relações internas e externas de poder 
e dominação. Para Saquet (2010), significa “compartimento como fruto de sua 
diversificação e organização, tendo duas funções principais, servir de abrigo como 
forma de segurança e servir como trampolim de oportunidade”. Para os povos 
indígenas, significa afirmar que se relaciona com o espaço socionatural necessário 
para o viver individual e coletivo (BANIWA, 2006).  
Outro elemento da ação pedagógica é a economia, inserido na lista por 
Baniwa (2006). O autor justifica os quatro elementos, afirmando que estes 
caracterizam cada um dos povos indígenas e transmitem os conhecimentos 
acumulados sobre a vida e sobre o mundo (a vida pedagógica), especialmente aos 
mais jovens. 
Para este autor, o papel da economia é o de suprir as necessidades vitais 
físicas, pedagógicas e espirituais. Considera, ainda que, em virtude da sabedoria 
adquirida no decorrer dos tempos, os variados povos geraram diferentes tipos de 
economia. Os acontecimentos planejados e previstos estão de acordo como tempo. 
Contudo, no atual contexto, em se tratando da diminuição de território e a 
exaustão de bens naturais e, principalmente, em função do contato com a sociedade 
envolvente, outras necessidades, tanto de bens e serviços, são demandadas pelos 
indígenas, implicando em mudança de comportamento. O emprego assalariado, 
tanto dentro da aldeia como fora dela, principalmente, em setores como educação e 
saúde, são exemplos dessa mudança. 
Embora Meliá (2000) e Baniwa (2006) descrevam os quatro elementos pelos 
quais se dá a educação indígena, é preciso considerar que cada povo indígena 
possui sua forma e modo de desenvolver o conhecimento. Para isso, possuem 
espaços e tempos educativos próprios, dos quais participam “a comunidade, o 
movimento indígena, a família e a escola” (MEC, 2015, CAP. I ART.2º).  
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2.3 Educação escolar indígena: da concepção ao  movimento 
Para compreender a educação escolar indígena é preciso buscar o sentido de 
suas lutas através do Movimento Indígena e a concepção que construíram em 
relação a ser “índio” no Brasil. Os portugueses, ao chegar ao Brasil em 1500, 
consideraram os índios como pessoas incapazes, sem cultura, sem religião e sem 
escrita (BANIWA, 2006).  
O termo índio até hoje vem acompanhado de discriminação e preconceitos 
por aqueles que atribuem a este um sentido pejorativo de selvagem, preguiçoso, 
sem cultura, ou ainda, defensor da floresta, personagem de lendas, entre outros. 
Embora o termo “índio” seja carregado de ideias equivocadas foram os próprios 
índios que, em movimentos organizados, decidiram manter o termo, pois entendem 
que este representa aquele que primeiro habitou as terras brasileiras e o sentimento 
de pertencimento étnico cultural, ou seja, povo que luta pelos direitos e interesses 
comuns. Por esses motivos, principalmente, que os índios consideram um a outro de 
parentes. Contudo, reivindicam ser tratados como indígenas por esse termo suscitar 
a ideia de especificidade em relação a cada povo (BANIWA, 2006).  
 A escola teve um papel marcante para que acontecesse o processo de 
integração dos indígenas na sociedade nacional. Para essa contextualização, 
Baniwa (2006, p.129) define a escola como “uma instituição própria dos povos 
colonizadores”.  Funari (2011, p.64) complementa dizendo que “é uma invenção 
recente, difundida a partir do século XIX; vem do grego antigo (Skoli: ócio, lazer, 
tempo sem trabalho, tempo livre para reflexão e aprendizado)”.  
O processo de escolarização dos povos indígenas foi introduzido no Brasil 
pela Companhia de Jesus. Os missionários jesuítas tinham como objetivo catequizar 
os índios impondo-lhes a cultura dos portugueses para que se desprendessem da 
sua cultura e os enfraquecessem como pessoas e não se vissem mais como 
“índios”. Ribeiro (2001, p.93) reforça essa ideia descrevendo como foram as 
missões. 
[...] as missões eram aldeamentos permanentes de índios aprisionados em 
guerras ou atraídos pelos missionários para lá viverem permanentemente, 
sob a direção dos padres. O índio, aqui, não tem o estatuto de escravo nem 
de servo. É um catecúmeno, quer dizer, um herege que está sendo 




No processo de catequização muitos indígenas foram exterminados, daí a 
preocupação do que fazer com aqueles que sobreviveram, razão pela qual foi criado 
em 1910 o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), uma agência tutora a qual tinha o 
ideal de outorgar em proteção aos remanescentes dos povos indígenas brasileiros. 
Devido a problemas financeiros e recursos humanos qualificados, em 1967, foi 
substituída pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 
O processo de dominação e de integração forçou os povos indígenas a 
construir formas próprias de se organizar com o intuito de desenvolver o trabalho 
coletivo, manifestar sua cultura e/ou protestar e defender seus direitos. Em suas 
organizações, todos passaram a assumir funções e atividades estabelecidas, a partir 
de habilidades pessoais desenvolvidas e/ou escolhas coletivas: cacique, caçador, 
artesão, pajé, lutador, cantor, entre outros. A organização tradicional indígena é uma 
“organização social, política, econômica e jurídica” (BANIWA, 2006, p. 62). Esta 
organiza os trabalhos cotidianos, festas e rituais, promove a segurança do território, 
respeitando e obedecendo regras e normas específicas a cada povo. 
No entanto, em se tratando de lutas em prol de benefícios coletivos, a 
organização interna não foi suficiente. Era preciso reagir à discriminação e à 
imposição como povo, havendo a necessidade de criar um movimento de caráter 
educativo. Para Oliveira e Freire (2006), o Movimento Indígena começou a ser 
criado quando os próprios indígenas perceberam que, ao invés de ficar esperando a 
intervenção protetora do Estado deveriam se mobilizar, organizar e preparar 
representações para levar a público suas necessidades e reivindicações. Munduruku 
(2012) afirma que foi importante para reivindicar a mudança da forma como o Estado 
e a sociedade brasileira viam o “índio”. Um dos olhares que precisaria mudar seria 
aquele que o considerava improdutivo, e consequentemente, um peso para o 
desenvolvimento do país.  
Considera-se, portanto, que o Movimento apresentou e continua 
representando um espaço significativo para que os povos indígenas assumam a luta 





2.3.1 Educação Escolar Indígena: fase e interface  
A contextualização histórica da educação escolar indígena se apresenta em 
diversas fases.  Ferreira (2001) identifica quatro fases. A primeira corresponde ao 
período do Brasil Colônia, na qual a escola se apresentava como projeto de 
catequese missionária. Nesse projeto, a “língua utilizada pelos missionários jesuítas 
nas suas reduções para reordenar os índios e civilizá‐los era o nheengatu2” 
(RIBEIRO, 2001, p. 155). 
O uso do nheengatu pelos missionários jesuítas tinha o objetivo de conquistar 
e intimidar os indígenas que ouviam com medo e admiração a sua língua sendo 
falada por outros povos. Mas ao conseguir que fossem entendidos, os jesuítas os 
obrigavam a falar em português, tanto na comunicação com os jesuítas quanto entre 
eles. Esse mesmo autor ainda afirma que com “a negação de todos os seus valores, 
o despojo e o cativeiro, muitos índios deitavam em suas redes e se deixavam morrer 
(RIBEIRO, 2001, p.43)”. Baniwa (2006) afirma que essa era utilizada como uma 
língua de comunicação pan-indígena. 
A segunda fase é marcada pela criação da SPI, em 1910. Os positivistas 
acreditavam que os índios, mesmo na fase adulta, não tinham evoluído e se 
mantinham na fase da infância. Assim precisariam de ajuda para evoluir como 
humanos (GANGLIARDI, 1989). 
Cândido Rondon3 foi um dos positivistas que fazia parte do SPI (Oliveira e 
Freire, 2006, p.116) e desenvolveu “as táticas e as técnicas de conquista de povos 
indígenas, empregadas nas atividades de atração e pacificação do SPI”, para intervir 
na vida indígena. Uma dessas intervenções se dava através do ensino formal, 
usando a educação escolar para torná-los mansos e dóceis. 
                                            
2
"O nheengatu é o descendente mais chegado da fala primitiva Dos tupi-guaranis, ao mesmo tempo 
adulterado, completamente modificado e sinônimo de tupi moderno do Amazonas” (EDELWEISS 
1969, p.197). 
3
“Marechal Cândido Rondon (1865-1958), foi o primeiro presidente do órgão e exerceu grande 
influência na condução de suas políticas ao longo de praticamente toda sua história. Rondon não 
apenas concebeu como levou à risca as posturas sertanistas. Sua prática indigenista se originou de 
sua atuação à frente da Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas 
(1907-1915), na qual experimentou diversas das técnicas de relacionamento com os índios que 
posteriormente transferiu ao SPI” (OLIVEIRA, FREIRE 2006, p.131). 
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 Para tanto, adotavam ensinamentos cívicos e práticas voltadas ao plantio e à 
criação de gado. Como os idealizadores dessa doutrina precisavam tanto da língua 
materna como da portuguesa, foram apresentadas as primeiras iniciativas de uma 
educação bilíngue. No entanto, essa iniciativa foi abortada com influência da 
Conferência da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura – 
UNESCO, de 1951, com argumentos de que o ensino bilíngue contrariava o que 
estava consagrado no Artigo 5º da Constituição Federal de 1934: “incorporação dos 
índios à comunhão nacional”. 
Segundo Oliveira e Freire (2006), sem recursos didáticos e nem formação 
específica para os professores, a educação apenas contribuía para reforçar o 
objetivo de integração através da preparação de mão de obra para atender o 
mercado local no serviço braçal e de roça. 
A segunda fase ainda inclui a criação da FUNAI que, no seu exercício, dava 
continuação ao processo tutelar, através da promoção da educação de base, 
apropriada ao índio (OLIVEIRA; FREIRE 2006). A escola e a política de ensino 
imposta pelo Estado brasileiro, através do SPI e da FUNAI, contribuíram para 
integração do índio na sociedade nacional. 
 
Os que tiveram acesso à escola sob atuação desses órgãos foram 
submetidos a processos educacionais coercitivos, com proibição de usar a 
língua materna e de praticar a cultura herdada de seus ancestrais. Além 
disso, castigos corporais não foram incomuns nessas iniciativas (SANTOS; 
DANIEL, 2012, p.243). 
 
 
Ferreira (2001) atribui o início da terceira fase ao surgimento de organizações 
indigenistas não governamentais e à formação do Movimento Indígena em fins da 
década de 1960 e nos anos de 1970. Essa fase foi de grande significância, pois as 
organizações que surgiram contaram com assessoria de universidades como a de 
Campinas (UNICAMP) e a do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Estas lutavam em prol das causas indígenas, especialmente para mudar a 
concepção de escola que predominou por décadas com modelos de educação 
ocidental que por desconsideravam a educação indígena e suas formas próprias de 
aprendizagens: a língua materna e os saberes tradicionais. 
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A partir do envolvimento de entidades e Organização Não Governamentais 
(ONGs), o Movimento Indígena se fortaleceu e intensificou-se. Através de iniciativas 
comuns a todos os povos indígenas foram surgindo projetos de educação escolar 
com novas propostas que vinham ao encontro das necessidades indígenas. 
Nesse sentido, a decisão de serem os próprios indígenas os responsáveis 
pela educação formal perpassava pelo desejo de uma educação escolar que 
respeita as diferenças e especificidades, gerando mudanças na legislação brasileira. 
São estas mudanças que marcam a quarta fase. 
Foi precisamente no final da década de 1980 que intensificaram os embates e 
conflitos entre o Estado e os povos indígenas. O primeiro continuava persistindo na 
política integracionista, pela qual se esperava que o índio se integrasse à cidadania 
nacional incorporando a cultura da sociedade brasileira. O segundo lutava pelo 
direito de ser reconhecido como cidadão brasileiro com o seu modo de ser e se 
manifestar culturalmente. Como resultado, o Artigo 210 da Constituição Federal de 
1988 assegurou aos povos indígenas o direito a uma educação escolar específica, 
diferenciada, intercultural e bilíngue. 
A partir desse contexto histórico representado pelas fases e interfaces da 
educação escolar indígena, pode-se afirmar que, embora a escola tenha sido 
pensada para o “índio”, a mesma representa o marco legal da relação do Estado 
com cada povo indígena. Significa afirmar que é referenciada como bandeira de luta 
e como espaço de defesa para reivindicações a outros direitos como terra, saúde, 
segurança, entre outros. 
 
2.3.2 Educação escolar indígena: direito adquirido 
Foi a partir da CF de 1988 que os direitos dos povos indígenas começaram a 
ser ampliados. Através do Decreto nº 26 de 1991, o Estado transfere ao Ministério 
da Educação (MEC) a competência em coordenar a educação escolar indígena em 
todos os níveis de ensino e às Secretarias de Educação dos estados e municípios, a 
execução da mesma. 
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A partir de então, outras leis contemplaram a educação escolar indígena. A 
LDB, através da Lei nº 9.394 de 1996, nos Artigos 78 e 79, reafirma ser dever do 
Estado a oferta de uma educação escolar bilíngue e intercultural, assim como, o 
acesso ao conhecimento indígena e não indígena. E o Parecer 14/1999 do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) apresenta a fundamentação da educação indígena, 
determina a estrutura e funcionamento da escola indígena e propõe ações concretas 
em prol da educação escolar indígena (GRUPIONI, 2006). 
Mais tarde, o PNE (Lei nº 10.172 de 2001) também foi significativo, pois 
estabeleceu 21 metas e objetivos para superar os desafios apresentados 
anteriormente na educação escolar indígena, responsabilizando os entes federados. 
Dentre as metas estabelecidas destacava-se a universalização da oferta de 
programas educacionais aos povos indígenas para todas as séries do Ensino 
Fundamental, a autonomia pedagógica e financeira e a participação das 
comunidades indígenas nas decisões relativas ao funcionamento das suas escolas 
em comunidades indígenas.  
A Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas de 2008 também é um 
documento a destacar. No Art. 14 declara que: 
 
[...] os povos indígenas têm o direito de estabelecer e controlar seus 
sistemas e instituições educativos, que ofereçam educação em seus 
próprios idiomas, em consonância com seus métodos culturais de ensino e 
de aprendizagem; os indígenas, em particular as crianças, têm direito a 
todos os níveis e formas de educação do Estado, sem discriminação; os 
Estados adotarão medidas eficazes, junto com os povos indígenas, para 
que os indígenas, em particular as crianças, inclusive as que vivem fora de 
suas comunidades, tenham acesso, quando possível, à educação em sua 
própria cultura e em seu próprio idioma. 
 
  
A Declaração enfatiza que os povos indígenas têm o direito de pensar, 
planejar e gerir suas próprias escolas, inclusive decidir que tipo de educação que 
querem para a futura geração. E ainda, de utilizar de formas e processos próprios 
que possibilitem os processos de ensino e de aprendizagem, principalmente, em 
relação ao aprendizado bilíngue. 
Vale mencionar que em muitas leis e decretos são mencionados apenas os 
direitos dos povos indígenas a uma educação escolar específica e diferenciada, 
contemplada na CF de 1988 no seu Artigo 210. No entanto, a Convenção 169 da 
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Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Decreto nº 6.861 de 2009 tratam 
especificamente dos direitos educacionais dos povos indígenas.  
Nesse aspecto, os Artigos 26 e 31 da Convenção vêm apontando medidas 
para a garantia da educação em todos os níveis de ensino para os povos indígenas 
do país. E, especificamente, o Decreto 6.861/2009 cria os Territórios 
Etnoeducacionais tendo como proposta do MEC a articulação dos entes Federativos 
na oferta e garantia da educação escolar indígena e, como ponto essencial, o 
respeito às necessidades específicas e a territorialidade (BONIN, 2008). 
Em relação às políticas dos territórios etnoeducacionais, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena, através do Parecer 
CNE/CEB nº13/2012, reafirmam os objetivos da educação escolar indígena contidos 
na LDB (Lei nº 9394/1996).  Destaca-se, ainda, a Portaria 734/MEC de 7 de junho de 
2012,  que instituiu a  Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena para  
assessorar o MEC na formulação de políticas para a educação escolar indígena. Por 
fim, o PNE, Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, já em vigor, apresenta a Meta 7, 
Estratégia 26:  
Consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de 
populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e 
garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade 
cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de 
organização pedagógica e de gestão das instituições, considerando as 
práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; 
 
 
Considera-se, portanto, que desde a CF de 1988, houve muitas mudanças em 
relação à educação escolar indígena no reconhecimento das diferenças étnicas e 
para a construção de uma educação diferenciada e específica. Leis e decretos vêm 
demonstrando que os povos indígenas almejam a autonomia, pela qual possam ter 
autodeterminação tanto na forma de ensinar como de aprender.   
 
2.3.3 Educação Escolar Indígena e Educação indígena: diálogo necessário 
A trajetória da educação escolar indígena como direito legal se deu a partir da 
CF de 1988 e já se passaram duas décadas e os desafios de ordem pedagógica e 
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de formação não foram sanados. Mesmo assim, na atualidade, a educação escolar 
passa a ser vista pelos indígenas como “instrumento de fortalecimento das culturas 
e das identidades indígenas e um possível canal de conquista da desejada 
cidadania” (BANIWA, 2006, p.129). 
Essa nova concepção vem atrelada a outro desafio. Para os povos indígenas 
não existe duas formas de educação. Para eles tanto a não formal (educação 
tradicional) como a formal (educação escolar) precisam dar conta de formar bons 
guerreiros, pajés, caçadores e possibilitar que a geração mais nova tenha acesso 
aos conhecimentos universais para que aconteça a interculturalidade e o acesso aos 
bens e serviços e, consequentemente, a melhoria da qualidade de vida nas aldeias. 
Nesse aspecto, é relevante considerar que cada povo indígena tem sua forma 
de se relacionar socialmente, e tanto as suas formas de trabalho, negociações como 
as atividades de lazer e as manifestações culturais se desenvolveram por muito 
tempo sem a escrita. A oralidade até hoje promove a difusão dos conhecimentos 
tradicionais, principalmente pelos idosos. 
Não se pode negar, no entanto, que a consequência do contato com os não 
indígenas alterou o modo de vida nas comunidades a ponto de não ser suficiente 
para os mesmos dominar apenas as normas que regulam a forma de vida dentro da 
aldeia. Faz-se necessário o domínio de uma gama de legislações da sociedade 
envolvente que se apresenta numa língua que não é a sua. Poder contar com a 
escola, tanto para continuar desenvolvendo os saberes tradicionais como para ter 
acesso aos universais, é prioridade para vencer os desafios. 
Acredita-se, nesse sentido, ser relevante compreender cada princípio 
preconizado no Artigo 210 da CF (1988) em relação à Educação Escolar Indígena: 
diferenciada, específica, intercultural, bilíngue e processos próprios de 
aprendizagens. 
Para Silva (2009, p. 76), educação diferenciada e específica não pode ser 
entendida “simplesmente como resultado de um processo, mas como o processo 
pelo qual tanto a identidade quanto a diferença são produzidas”. Compreende-se, 
nesse aspecto, que existem maneiras diferentes de educar em relação à cultura, a 
língua e aos processos de ensinar e aprender. 
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E esta diferença, nos distintos povos indígenas, não acontece em apenas um 
lugar, nem está sujeita a um professor, é um processo cuja particularidade 
construída caracteriza a condição de ser “índio”. Assim, “cada escola indígena deve 
ser pensada como experiência única, em sua força particular única” (BONIN, 2008, 
p. 47). O termo específico vem acompanhando esse mesmo sentido e significa algo 
que é próprio a alguém. Nesse caso, a educação precisa ser diferenciada para se 
tornar específica. 
Em relação à interculturalidade, Candau (2005, p.32) define educação 
intercultural como “confronto com todas as visões diferencialistas que favorecem 
processos radicais de afirmação de identidades culturais específicas”. Para essa 
autora é uma educação aberta ao diálogo cultural. A aldeia não é uma ilha isolada, 
para tanto, deve se abrir a outros conhecimentos, principalmente, advinda de um 
mundo globalizado. 
Uma educação intercultural, nessa compreensão, é uma educação voltada 
para a diversidade cultural. É o reconhecimento de que a natureza humana tem 
formas diferentes e se manifesta também de várias formas. Nesse contexto, a língua 
é um veículo importante que possibilita o diálogo permanente entre as culturas. 
Assim, a educação escolar precisa ser também bilíngue. Ser bilíngue é significar a 
língua estrangeira sem que seja preciso depreciar a língua materna. É preciso, 
ainda, que se enalteça a língua materna como forma de valorização cultural. 
 
2.4 Formação de professores indígenas: diferenciada, específica e bilíngue 
 
Educação escolar indígena, assim como toda educação formal, é um 
processo que envolve vários saberes. Tardif (2002, p.36) define saberes docente 
“como um saber plural, oriundo da formação profissional e os classifica em saberes 
disciplinares, curriculares e experiências”.  Nessa perspectiva, o professor, na sua 
prática pedagógica, deve adquirir e mobilizar os vários tipos de saberes. 
Saberes de uma prática reflexiva, saberes de uma teoria especializada, 
saberes de uma militância pedagógica, estes não compõem um corpo 
acabado de conhecimentos, pois os problemas da prática docente não são 
meramente instrumentais, mas comportam situações problemáticas que 
requerem decisões num terreno de grande complexidade, incertezas, 
singularidade e de conflitos de valores (PIMENTA, 2002, p.32). 
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Os saberes da experiência são aqueles advindos da história de vida, das 
relações que os docentes obtiveram ao longo de suas vidas e no contato com a 
escola. Gauthier (1998, p. 22) os define como “repertório de conhecimento”; 
entendendo que o repertório é a junção dos saberes da ação pedagógica, do 
domínio e gerenciamento do conteúdo. 
Considerando que é papel do professor indígena, junto a outras pessoas da 
comunidade, estabelecer meios e condições para que a geração indígena tenha 
acesso aos diferentes conhecimentos, se pode afirmar que é a formação uma das 
principais ações políticas para a concretização de uma educação escolar pensada e 
gerida pelos povos indígenas. Para Vieira (2009), a formação consiste em 
proporcionar meios que permitam aos seres humanos estruturar a sua experiência 
com a finalidade de ampliar continuamente o conhecimento. 
Esse entendimento tem amparo legal nas Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica no § 2º do Art. 7º (BRASIL, 2013), quando afirma que “os saberes 
e as práticas indígenas devem ancorar o acesso a outros conhecimentos”, sobre 
forte argumento de que a primeira formação do professor indígena se dá, 
primordialmente, na convivência com seu próprio povo.   
Assim, ao professor indígena pesa a responsabilidade de ser o articulador 
tanto dos saberes sociocultural de seu povo quanto dos saberes universais dos não 
indígenas. Ou seja, na escola cabe ao professor dar continuidade à educação que 
vai formar novas gerações de seu povo, promover o acesso aos conhecimentos 
universais e, principalmente, contribuir para que aconteça a interculturalidade 
(GRUPIONI, 2006). 
Neste sentido, é preciso considerar a realidade brasileira em relação à 
formação de professores indígenas. De acordo com o Censo Escolar Indígena de 
1999, havia 3.059 professores atuando nas escolas indígenas do Brasil. Deste 
número, 28,2% ainda não haviam completado o Ensino Fundamental, 24,8% tinham 
o Ensino Fundamental completo, 4,5% haviam terminado Ensino Médio, 23,4% 
fizeram o Magistério em nível de ensino médio e 17,6% cursaram Magistério 
Indígena e somente 1,5% cursaram o nível superior (BRASIL, 2001). 
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No mesmo ano em que o Censo Escolar Indígena apresentava a realidade 
em relação à formação dos professores, a Câmara de Educação Básica (CEB) 
aprovava por meio do Parecer nº 14/1999, as Diretrizes Nacionais da Educação 
Escolar Indígena, as quais reafirmavam que a educação escolar só será específica 
quando os professores pertencerem à comunidade indígena que atuam e quando as 
formações partirem do que é específico e diferenciado para cada povo indígena. 
Para tanto, o Estado deve garantir o acesso dos professores indígenas aos 
cursos de formação inicial e continuada, especialmente planejados para o trato com 
as pedagogias indígenas. O Parecer ainda garante a formação “em serviço”, ou seja, 
paralelamente à sua atuação em sala de aula, e concomitante à sua formação 
básica, contemplando aspectos específicos, tais como: 
Capacitação para a elaboração de currículos e programas de ensino 
específicos para as “Escolas Indígenas”; 
Capacitação para produzir material didático-científico; 
Capacitação para um ensino bilíngue, o que requer conhecimentos em 
relação aos princípios de Metodologia de ensino de segundas línguas, seja 
a segunda língua em questão a língua portuguesa ou a língua indígena; 
Capacitação sociolinguística para o entendimento dos processos históricos 
de perda linguística, quando pertinente; 
Capacitação linguística específica já que, via de regra, cabe a este 
profissional a tarefa de liderar o processo de estabelecimento de um 
sistema ortográfico de língua tradicional de sua comunidade; 
Capacitação para a condução de estudos de cunho linguístico e 
antropológico, uma vez que este profissional, enquanto, necessariamente, 
autor e condutor dos processos de elaboração de materiais didáticos para 
as escolas indígenas, deve ser capaz de: 
Realizar levantamentos da literatura indígena tradicional e atual; 
Realizar levantamentos étnico-científicos; 
Lidar com o acervo histórico do respectivo povo indígena; 
Realizar levantamento sócio-geográfico de sua comunidade. 
(BRASIL, PARECER CNE/CEB nº 14/1999). 
Esse Parecer vem reafirmar o Referencial Nacional de Educação Indígena 
(RCNEI) de 1998, o qual determina que as Secretarias Municipais de Educação 
devam instituir e regulamentar, no âmbito das Secretarias de Educação, a carreira 
do Magistério Indígena como garantia profissional dos professores, além de 
promover a adequação de trabalho. 
O RCNEI, atualmente em vigor, foi elaborado com a participação de técnicos 
do MEC, de pesquisadores, assessores e professores indígenas e não indígenas de 
diversas regiões do Brasil. Este é considerado o primeiro documento oficial 
elaborado a partir das contribuições e experiências da educação escolar indígena de 
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todo o país. O mesmo traz reflexão sobre a pluralidade e a diversidade cultural, 
interculturalidade, especificidade, diferenças, bilinguismo, formação de professores, 
currículo específico, entre outros de igual importância.  
Em 2005 foi elaborado o Referencial para Formação de Professores 
Indígenas (RFPI) que, assim como o RCNEI, reafirma o compromisso do Estado 
com os povos indígenas em relação à educação escolar como direito adquirido. 
Especificamente, o RFPI, configura o compromisso através de propostas adequadas 
para a formação de professores em pedagogia contemplando conteúdos e 
metodologias específicas, principalmente, aquelas nas quais valorizam os saberes 
tradicionais. 
Os dados do Censo de 1999 apresentavam um quadro em que predominava 
o número de professores indígenas que não haviam completado o ensino 
fundamental. Já o Censo de 2005 (BRASIL, 2007), embora não tratasse de uma 
pesquisa específica, revelou que houve um aumento considerável em relação à 
formação de professores indígenas em todas as regiões do país. 
Segundo os dados, eram 8.431 docentes, dos quais a Coordenação Geral de 
Educação Escolar Indígena da SECAD/MEC estima que 90% sejam indígenas e que 
9% não concluíram o ensino fundamental, 12,1% têm o ensino fundamental 
completo, 64,8% têm o ensino médio e 13,2% têm ensino superior. Dados do Censo 
de 2012 da SEDUC-MA indicam que há 817 professores atuando nas escolas 
indígenas e destes, apenas 160 são indígenas (CIMI, 2014, p.89), sendo que 146 
têm o curso de Magistério Indígena (SILVA, O., 2012). 
Em relação aos dados, Grupioni (2006) afirma que o professor indígena deve 
se sentir preparado para intervir nas situações adversas como mediador e 
interlocutor de sua comunidade com os representantes dos não indígenas, assim 
como ter postura pedagógica. A ele cabe refletir criticamente e desenvolver 
estratégias de forma a promover a interação dos diversos tipos de conhecimentos 
que se apresentam no processo educativo. E ainda, 
 
[...] a difícil responsabilidade de incentivar as novas gerações para a 
pesquisa dos conhecimentos tradicionais junto dos membros mais velhos de 
sua comunidade, assim como para a difusão desses conhecimentos, 
visando sua continuidade e reprodução cultural; por outro lado, eles são 
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responsáveis também por estudar, pesquisar e compreender, à luz de seus 
próprios conhecimentos e de seu povo, os conhecimentos tidos como 
universais reunidos no currículo escolar (GRUPIONI, 2006, p.20, 21). 
 
 
Grupioni (2006) emite o seu parecer ao se referir como é difícil a 
responsabilidade do professor indígena nos processos de ensino e de 
aprendizagem. E de fato o é, assim como de qualquer outro professor cujo papel é 
contribuir para que seus alunos sejam críticos e sujeitos de transformação.  
Especificamente, o processo educativo exige que o professor indígena tenha 
conhecimento da educação que lhe é próprio, assim como os conhecimentos 
ocidentais adquiridos a partir da escola e do contato com a sociedade envolvente. 
Para isso, o Estado brasileiro deve cumprir o que foi conquistado pela CF 
(1988) e o que preconiza o Art. 79, parágrafo 2º, inciso II, da LDB (Lei nº 
9.394/1996), garantindo apoio técnico e financeiro para “manter programas de 
formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas”. 
 Porém, é preciso que os programas de formação de professores sejam 
revistos, pois segundo o Conselho Nacional de Educação na Resolução nº 1, de 7 
de janeiro de 2015, parágrafo único, Art. 12 define: 
Na construção e organização dos currículos que objetivam a formação 
inicial e continuada dos professores indígenas, deve-se considerar: 
I - a territorialidade como categoria central a ser tratada em todas as 
dimensões dos componentes curriculares; 
 II - o conhecimento indígena e seus modos de produção e expressão; III - a 
presença constante e ativa de sábios indígenas; 
 IV - a consonância do currículo da escola indígena com o currículo da 
formação do professor indígena, numa perspectiva reflexiva e 
transformadora; 
V - a interculturalidade, o bilinguismo ou multilinguismo, bem como as 
especificidades dos contextos socioculturais expressas nas demandas 
educacionais e na participação comunitária; 
VI - a pesquisa como fundamento articulador permanente entre teoria e 
prática ligado ao saber historicamente produzido e, intrinsecamente, aos 
interesses e às necessidades educativas, sociolinguísticas, políticas e 
culturais dos povos indígenas; 
 VII - os conteúdos relativos às políticas sócio educacionais e aos direitos 
indígenas, tendo em vista a complexidade e a especificidade do 
funcionamento, da gestão pedagógica e financeira, bem como do controle 
social da Educação Escolar Indígena; 
 VIII - a perspectiva do exercício integrado da docência e da gestão de 
processos educativos escolares e não escolares;  
IX - a participação indígena na gestão e na avaliação dos programas e 




Conforme mencionado na Resolução, os professores formadores que fazem 
parte da formação inicial e continuada de professores indígenas devem ter 
conhecimento nas áreas da antropologia, linguística, pedagogia e experiência em 
situações de diversidades culturais. Salienta, ainda, a importância de os cursos de 
formação contemplar o ensino bilíngue, assim como, garantirem o envolvimento de 
professores indígenas bilíngue na concepção e no desenvolvimento das formações. 
É a partir deste envolvimento que se constrói as possibilidades de uma prática 
pedagógica bilíngue. 
 
Também não é demais exigir que os processos de formação de professores 
indígenas sejam planejados de modo a contemplar as diferenças- não as 
diferenças genéricas, que embasam certas propostas de formação “para 
índio” -, mas a diferença de um povo indígena em relação aos demais 
(BONIN, 2008, p.47) 
 
  
Nesse sentido, os programas de formação precisam dar conta de formar 
professores indígenas para a pesquisa e para a reflexão pedagógica e curricular de 
forma a incorporar, como prática metodológica, a relação do ensino e pesquisa 
voltados para o cotidiano da escola e da comunidade. Assim promoverão a 
renovação da educação escolar, sensíveis às necessidades históricas de sua 
comunidade. A formação, nessa perspectiva, precisa também ser diferenciada, 
específica e bilíngue. 
 
2.5 Ensino bilíngue: língua materna como ponto de partida 
Historicamente, a escola entre os indígenas representou um local onde estes 
poderiam aprender a língua da sociedade majoritária e assim buscar seus direitos 
que por séculos lhes foram negados.  Nos dias atuais, porém, apropriam-se dessa 
instituição não só interessados em aprender a língua portuguesa, mas, também, em 
buscar nela mecanismos que fortaleçam os ensinamentos de seus antepassados, 
principalmente, em relação à língua materna (BANIWA, 2006). 
Monserrat (1994) afirma que na maioria das escolas indígenas que utilizam a 
língua materna, predomina duas formas distintas. Na primeira, a língua materna é 
usada para ensinar os conteúdos curriculares, misturando-a algumas vezes à língua 
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portuguesa. Na segunda, a partir do 2º e 3º Ano do Ensino Fundamental, a língua 
materna é usada apenas para aproximar o conteúdo ensinado com o contexto vivido 
pelos alunos e professores. 
Para Maher (2006), o ensino no qual se utiliza a língua materna como 
trampolim para ensinar o português é resultado histórico de modelos de educação 
escolar indígena existente no Brasil. No primeiro modelo, denominado por Maher 
como Programa de Submissão, a criança é alfabetizada na língua da sociedade 
envolvente, aprende os conteúdos curriculares básicos em curto prazo de tempo e 
seus conhecimentos linguísticos culturais específicos não são considerados. 
O segundo, denominado de Programa de Transição, reconhece a língua 
materna como necessária para aquisição da língua estrangeira. No terceiro modelo, 
chamado de Programa de Desenvolvimento Equitativo, a segunda língua entra no 
processo de alfabetização não como substituta da língua materna, mas como uma 
língua que facilita a interculturalidade e o cumprimento dos direitos indígenas. Para a 
autora, o último modelo é resultado de luta, principalmente do Movimento Indígena 
(MAHER, 2006). Anterior a Maher (2006), Meliá (1979) mencionou que o ensino 
bilíngue se desenvolveu historicamente através de três métodos: Assimilacionista, 
Integracionista e Pluralista. 
O predomínio dos métodos Assimilacionista e Integracionista nas escolas 
indígenas está fortemente ligado ao processo de alfabetização e formação do 
professor, pois na prática pedagógica bilíngue se exige o domínio tanto da oralidade 
e da escrita da língua materna quanto da língua portuguesa.  
A prática pedagógica bilíngue apresenta-se em muitas escolas indígenas 
como um grande obstáculo, pois o professor indígena foi alfabetizado apenas na 
língua portuguesa e mesmo que domine a oralidade materna para explicar os 
conteúdos em português, no processo educativo escolar não cabe apenas ensinar a 
reproduzir a fala materna, é importante que esta sirva para a comunicação tanto 
dentro da escola como na comunidade onde esteja inserida (MAHER, 2006).  
Grupioni (2006) defende que é preciso, assim como a oralidade tornar a escrita 
materna social dentro de cada comunidade indígena específica. Nesse sentido,  
[...] os alunos aumentarão sua competência escrita em língua indígena. 
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Mais ainda, esse tipo de procedimento poderá contribuir para a criação e 
para o desenvolvimento de funções sociais da escrita nessas línguas. Como 
isso só poderá ocorrer se houver uso intenso e extenso da língua escrita, 
em todos os espaços e situações possíveis, a escola é, sem dúvida, o local 
ideal para se desencadear e reforçar tal processo (BRASIL, 1998, p. 119). 
 
 
Desta forma, é possível que haja a manutenção da língua indígena e que esta 
contribua para a preservação da memória coletiva do grupo étnico, para a reescrita 
de fatos históricos relativos, na e em outras sociedades numa perspectiva indígena. 
Nesse sentido, Cavalcanti e Maher (2005, p 28) afirmam que “a revitalização das 
línguas indígenas é politicamente legítimo e desejável”. 
No entanto, se deve ainda considerar que existem povos indígenas que 
perderam sua língua, ou seja, que falam e escrevem apenas a língua portuguesa. 
Neste caso, é preciso considerar, segundo Cavalcanti e Maher (2005), que o 
cuidado não deve apenas se dar na escolha da língua para alfabetizar, mas as 
variações linguísticas, pois em muitos contextos, a comunidade tem características 
próprias que devem ser consideradas. 
Em todos os aspectos mencionados, é preciso enfatizar que a 
escola/comunidade indígena sozinha não conseguirá escolher em que língua a 
criança indígena deve ser alfabetizada. Esta precisa contar com Estado como seu 
grande aliado, mas este ainda “não tem realmente uma política linguística específica 
para as sociedades indígenas. Ele tem, sim, no nível do discurso, uma política de 
educação escolar indígena, qualificada como bilíngue, intercultural, específica e 
diferenciada” (MONSERRAT, 2001, p.137). 
 Destarte, a língua materna é um dos componentes mais importantes da 
cultura indígena, pois através dela se organiza, se integra e se comunica todo o 
conhecimento acumulado ao longo das gerações, sendo ainda através desta que se 
pode promover o acesso ao outros conhecimentos, inclusive a de outras línguas. Daí 




3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Neste capítulo, descreve-se o caminho metodológico percorrido durante a 
investigação. Apresenta-se a escolha e os critérios da pesquisa, caracterização dos 
sujeitos e do lócus da pesquisa, procedimentos para coleta de dados e a técnica de 
análise.  
 
3.1 Escolha e critérios da pesquisa 
Com o objetivo de investigar as contribuições da formação específica dos 
professores indígenas Krikati na prática pedagógica bilíngue, a presente pesquisa se 
desenvolveu na abordagem qualitativa por possibilitar a leitura da realidade. 
Segundo Minayo (2006, p. 22), 
[...] entendida como aquela capaz de incorporar a questão do significado e 
da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e às estruturas 
sociais, sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento quanto na sua 
transformação, como construções humanas significativas. 
 
 
Assim, partindo da premissa de que os sujeitos desta pesquisa vivem 
envoltos pelos processos de educação tanto tradicional como escolar, a mesma 
apresentou na sua essência, o estudo de fenômenos educativos. 
Nesse sentido, o estudo buscou conhecer, principalmente, a educação 
indígena Krikati em espaços não formais de aprendizagens, investigar como se dá a 
formação dos professores em espaços não formais de aprendizagens, averiguar os 
processos de ensino e de aprendizagens na formação específica dos professores e 
a prática pedagógica bilíngue dos professores Krikati, aproximando-se assim, de um 
estudo de caso.  
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O estudo de caso é uma caracterização abrangente para designar uma 
diversidade de pesquisas que coletam e registram dados de um caso 
particular ou de vários casos a fim de organizar um relatório ordenado e 
crítico de uma experiência, ou avaliá-la analiticamente, objetivando tomar 
decisão a seu respeito ou propor uma ação transformadora (CHIZZOTTI, 
2003, p. 102). 
 
O estudo de caso se constitui numa modalidade de investigação que 
possibilita a coleta de informações de algum produto, evento, episódio, fato ou 
fenômeno social, sendo este muito utilizado em pesquisas educacionais 
(CHIZZOTTI, 2003). A aproximação, nesse sentido, se justificou pelas possibilidades 
de descrição e de compreensão que este estudo apresenta.  
A partir desse entendimento, a pesquisa buscou levar em conta a 
especificidade, a delimitação e a clareza do caso. Para tanto, na obtenção de dados, 
recorreu-se a várias técnicas próprias da investigação qualitativa: diário de campo, 
entrevista semiestruturada e a observação participante. 
O diário de campo possibilitou o registro do cotidiano dos professores tanto do 
contexto familiar, cultural e escolar. Para Cunha (2009, p.128) “os diários íntimos 
são fontes importantes e potencialmente de cada um, assim como das variadas 
redes de significação construídas na cultura da chamada contemporaneidade”.  As 
entrevistas norteadas por questionários previamente formulados4 foram 
apresentadas antecipadamente para a compreensão dos sujeitos envolvidos. Estas 
possibilitaram “face a face [...] uma situação de interação humana, em que estão em 
jogo às percepções do outro e de si” (SZYMANSKI, 2004, p.12).  
A observação participante, por sua vez, foi uma ação que ocorreu com a 
chegada e a permanência da pesquisadora no campo de investigação. Esta se deu 
a partir de sensibilização, participação nas atividades cotidianas da comunidade, 
manifestações e rituais, assim como, nas atividades de formação específica da 
língua materna Krikati, como coordenadora pedagógica e como aprendiz da escrita 
materna. As ações desenvolvidas na comunidade foram autorizadas pelo cacique5 e 
na escola pela diretora6. 
                                            
4
 Apêndice: D, E, F e G 
5
 Apêndice: B 
6
 Apêndice: A 
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3.2 Cenário e sujeitos da pesquisa: identificando a singularidade 
A escola denominada de Centro de Ensino Indígena Krikati (CEIK) foi o 
campo de pesquisa. A mesma teve sua Proposta Pedagógica construída em 2008 e 
contou com técnicos da SEDUC-MA, de São Luís, técnicos da FUNAI, coordenação 
da Educação Indígena da Unidade Regional de Imperatriz (UREI), lideranças 
indígenas, professores e a comunidade em geral. Anualmente a escola elabora o 
seu próprio calendário, buscando contemplar os períodos das festas, período de 
caçada e de pescaria. 
De acordo com o Censo Escolar Indígena 2015, elaborado pela UREI, 407 
alunos estudam na educação básica nas escolas Krikati, distribuídos em três turnos. 
Nesta Unidade trabalham trinta e três professores do Ensino Fundamental ao Ensino 
Médio. Destes, vinte e três são professores indígenas e dez não são indígenas. Do 
número de professores indígenas, cinco possuem Magistério Indígena, dez estão 
cursando o Magistério Indígena, sete possuem o Magistério Convencional e 21 
estão cursando Licenciatura Intercultural na UFG (SILVA, O., 2012). Deste último 
número, recentemente, se formaram sete. 
Em se tratando de denominações, definiu-se através do Termo de 
Consentimento7 que os sujeitos envolvidos na pesquisa sejam identificados pela 
denominação de professor (a) seguido dos nomes indígenas: Pryj, Cymtpe, 
Ca’hixyh, Cohpyht e Cryhtre (idoso). 
São cinco os sujeitos que participaram dessa pesquisa, todos indígenas do 
povo Krikati. A professora Ca’hixyh tem 34 anos, atua desde os 17 anos no 1ª Ano 
do Ensino Fundamental como alfabetizadora. Tem formação de Magistério 
convencional, sendo matriculada no Magistério Indígena, oferecido pela SEDUC-MA, 
com início em 2010 e que nunca saiu do terceiro encontro. Está cursando 
Licenciatura Intercultural Indígena na UFG. É mãe de família, artesã, corredora de 
tora; seu nome indica que pertence ao partido “harỹ cati ji”8 e no ritual de iniciação, 
passou pelo ceveiro. 
A professora Pryj tem 37 anos e fez o Magistério Convencional. Sempre quis 
                                            
7 Apêndice C 
8 Partido de cima e de baixo 
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ser professora, embora sua família quisesse que fosse agente de saúde. Assumiu 
uma sala de aula como professora aos 18 anos antes de terminar o Ensino Médio; 
fez o seletivo da SEDUC-MA: “eu já sabia um porquinho o português e me via com 
conhecimento para ser professora”. 
É corredora de tora pertencente ao “harỹ cati ji”. É atuante nas festas 
tradicionais. O seu nome permitiu que participasse, no ritual de iniciação, também do 
esteirão. Assim como a professora Ca’hixyh é acadêmica do curso Licenciatura 
intercultural Indígena. 
A professora Cymtep tem aproximadamente 29 anos e apenas um ano está 
trabalhando como professora no 1º Ano do Ensino Fundamental. É licenciada em 
Pedagogia por uma instituição de ensino superior de Imperatriz, MA. É mãe de 
família e participou apenas do ceveiro. Nas festas tradicionais não se observa sua 
atuação, pouco se pinta e raramente participa da corrida de tora, contudo, é ativa em 
atividades culturais propostas pela comunidade como a pescaria e roça coletiva.  
O professor Cohpyht declarou ter aproximadamente 38 anos. Foi cacique da 
Aldeia São José, locus de pesquisa. Não tem Magistério nem convencional nem 
Indígena, mas conclui neste ano, o curso de Licenciatura Intercultural Indígena.  
Aprendeu a língua materna com os americanos que viveram por mais de 30 anos 
fazendo missão religiosa pelas Novas Tribos do Brasil entre os Timbira.  
É professor da língua materna do 5ª ao 9ª Ano do Ensino Fundamental e 
professor de seus pares no projeto de extensão na Língua Materna Escrita. Assim 
como as professoras Ca’hixyh, Pryj e Cymtep, o professor Cohpyht trabalha na 
educação através de contrato temporário. É corredor de tora pertencente “cyj cati ji”, 
não participou do rito de passagem, pois na época estudava na cidade. É cantor 
evangélico de músicas na língua Jê. 
Cryhtre é um ancião com aproximadamente 80 anos. Faz parte do Conselho 
Krikati – organização tradicional formada por idosos. Assim como todos os membros, 
participa de todas as reuniões promovidas pelo cacique no Pátio. Para Cryhtre “o 
conselho fica por último, ou seja, quando um assunto não é resolvido a comunidade 
procura o cacique e este procura o conselho  porque somos idosos e já passamos 
por coisas boas e ruins.” 
43 
 
Assim, o objetivo do Conselho é manter o equilíbrio e organizar o povo 
conservando os costumes e sua cultura. Foi cacique da Aldeia São José e como 
liderança já representou seu povo em vários encontros indígenas tanto no Brasil 
como em outros países. Nos tempos da juventude foi corredor de tora e guerreiro. 
Domina bem o português, fez o Ensino Fundamental todo na cidade, exerceu 
trabalho de vigilância em cidade grande como São Paulo e serviu o exército 
brasileiro. 
 
3.3 Procedimentos para coleta de dados  
Toda e qualquer pesquisa exige planejamento para a escolha de campo, de 
sujeito, de coleta de dados e de fontes e instrumentos para a coleta destes. A partir 
do planejamento é possível, além de coletar informações, significar o universo 
investigado. Segundo Josso (2002, p. 8), é preciso exercitar a “nossa identidade e a 
nossa capacidade de anteciparmos o que há de vir”. 
Nesse sentido, todas as ações e atividades durante a pesquisa foram 
planejadas de acordo com cada objetivo pretendido. 
 




Atividades Coleta de dados 
04 
professores 









a, diário de 
bordo e 
observação. 
Permanência na aldeia por 
três dias consecutivos no ano 
de 2014 e 2015. 
Participação nos eventos 
culturais e rituais; 
Observação e anotação do 
cotidiano familiar e da 
comunidade. 
Apresentação das questões, 
antecipadamente, e gravação 
das entrevistas com as 
famílias dos professores. 
Informações sobre a 
educação familiar: 
Educação da criança 
pequena, atribuição do 
homem, da mulher e do 
idoso na educação; 
Língua predominante; 
rito de iniciação; 
Formas de casamento; 
Fortalecimento da cultura 
Krikati, formas de 
economia e território. 
Fonte: Autora da Dissertação (2015) 
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3.3.2 Investigar como se dá a formação dos professores Krikati em espaços não 
formais de aprendizagens 
Sujeitos Instrumentos 
para coleta 
Atividades Coleta de dados 
04 
professores 









entrevistas com os 
professores e o 
idoso envolvidos. 
 
Dos professores: tempo de 
docência; competência e 
formação específica; a escolha, 
as exigências e avaliação da 
comunidade em relação ao 
exercício profissional; ocorrência 
de substituição do professor 
durante o processo. 
Do idoso: a escolha e os motivos 
de alguns assumirem o papel de 
professor (a); as exigências e 
avaliação da comunidade em 
relação ao exercício profissional 
de professor; ocorrência de 
substituição do professor 
durante o processo. 
Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
 
 
3.3.3 Averiguar os processos de ensino e de aprendizagem na formação específica 
dos professores Krikati. 
Sujeitos Instrumentos 
para coleta 


















e aprendiz da 
língua materna. 
Especificidade da formação 
específica na língua materna; 
A escolha do sujeito para ser 
alfabetizador de seus pares; 
Metodologias e estratégias 
utilizadas no processo de 
formação; 
Relação professor/ professor 
aluno; Desafios da prática 
pedagógica; 
Avaliação em relação a 
aprendizagens de seus pares; 
Tempo e o espaço disponível para 
formação; 
Participação da comunidade na 
formação; 
Presença da língua materna e 
portuguesa. 
Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
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3.3.4 Conhecer a prática pedagógica bilíngue dos professores Krikati. 
Sujeitos Instrumentos 
para coleta 













observação na sala de 
aula. 
Formação acadêmica; 
língua em que foi 
alfabetizada; 















Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
 
 
3.4 Técnica de análise 
O tipo de pesquisa escolhido foi uma aproximação de um estudo de caso o 
qual possibilitou que se compreendessem as formas de aprendizagens em espaços 
não formais, assim como as contribuições da formação de professores indígenas 
Krikati no ensino bilíngue. Contudo, só foi possível devido à utilização da técnica de 
análise de conteúdo. 
Segundo Bardin (2011, p.15), “a análise do conteúdo é um conjunto de 
instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento, que se aplicam 
a discursos (conteúdos e continentes) extremamente diversificados”.  E, por ter um 
caráter metodológico, é necessário organizá-la em três etapas cronológicas: pré-
análise (organização operacional do material); exploração do material 
(sistematização de categorias de análises e de unidades de sentido) e, tratamento 
dos resultados (inferência e interpretação) (BARDIN, 2011).  
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Na pré-análise se deu a escolha dos dados a serem analisados, obedeceram-
se as regras de Bardin (2011): exaustividade, representatividade, homogeneidade e 
pertinência. Dentre estes, enfatiza-se a exaustividade, pois, embora se tenha um 
convívio de onze anos com os professores indígenas da Aldeia São José, 
prioritariamente, nos dois anos de pesquisa se percebeu certo desconforto em 
serem sujeitos de pesquisa. 
Nas entrevistas, observou-se a dificuldade em referir-se a uma sequência 
lógica das ações e das atividades. Em relação ao idoso, não foi diferente, mas a não 
permissão das intervenções referentes às questões formuladas e a mistura da língua 
portuguesa com a materna exigiram várias visitas e tentativas para alcançar os 
objetivos previstos. 
Na fase de exploração do material, tendo em mãos os conteúdos das cinco 
entrevistas e dos registros advindos das observações do cotidiano familiar e 
comunitária, assim como, na formação específica dos professores e a prática 
pedagógica bilígue, se fez o agrupamento por similaridade atendendo os critérios 
específicos: semântico – temático; sintático – linguagem; léxicas – unidades de 
registro, segundo o seu sentido e suas relações de sinonímia e expressivo – 
representações não objetivas da linguagem (BARDIN, 2011). Assim, os textos das 
entrevistas e dos registros foram recortados em unidades (palavras, frases, 
parágrafos). 
O próximo passo, a partir do entendimento de Bardin (2011, p. 169), “a 
análise de conteúdo constitui um bom instrumento de indução para se investigarem 
as causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência ou 
indicadores; referências no texto) [...]”, foram realizadas as interpretações dos 
conteúdos.  
Portanto, a partir da seleção, leitura flutuante e codificação do material, foram 
elaboradas as categorias seguindo Bardin (2011). Estas, num total de quatro, 
apresentam os dados e as discussões em relação à temática abordada.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A partir da Análise de conteúdo de Bardin (2011), são apresentadas as 
seguintes categorias:  
-Educação indígena em espaços não formais de aprendizagens;  
-Formação de professores em espaços não formais de aprendizagens;  
-Formação específica de professores indígenas;  
-Prática pedagógica bilíngue. 
 
4.1 Educação em espaços não formais de aprendizagens 
Na pesquisa, buscou-se primeiro identificar a especificidade da educação 
familiar e comunitária Krikati, por entender que são nesses espaços que se 
desenvolvem os saberes tradicionais indígenas. A partir das observações e 
entrevistas com as famílias dos quatros professores e um idoso, sujeitos da 
pesquisa, confirmou-se como sendo quatro principais elementos: família, língua, 
território e economia responsáveis pela educação Krikati. 
Pela quantificação dos membros das famílias pesquisadas, afirma-se que os 
Krikati têm família numerosa. O casamento é endogâmico, casamentos 
consanguíneos. Nesse aspecto, seguem o ritmo dos antepassados, quando os 




Muitas são as formas de ensinar e aprender. Os rituais de passagem são 
exemplos interessantes de como os Krikati ensinam a geração mais nova.  A 
passagem se dá através do ceveiro e/ou esteirão. Todos podem participar do 
ceveiro, mas do esteirão apenas que tem um nome de pertencimento. Em relação 
ao nome Ladeira (2012, 37) afirma: 
 
Cada indivíduo, ao receber um nome, passa a integrar diferentes pares de 
metades [...]. Um conjunto de nomes está ligado a cada uma das metades e 
o pertencer a uma delas faz o indivíduo ter o domínio de tudo o que está 
associado a essa metade, ao tempo do verão ou do inverno. O pertencer a 
uma metade é expresso fisicamente pela pintura corporal. 
 
 
Ceveiro é uma oca feita de madeira fina coberta de palha – folha de palmeira 
conhecida regionalmente por piaçava – de cima a baixo. A mesma é construída na 
frente ou nos lados das casas dos pais dos adolescentes que estão participando do 
ritual de iniciação. Dentro do ceveiro os compartimentos são divididos de acordo 
com a quantidade de "cevados”. 
Cada um leva para dentro apenas uma esteira trançada com palha. Todos têm 
uma comadre ou compadre – escolhido também pelo nome – responsável pelos 
cuidados em relação à segurança, principalmente no final do ritual quando um grupo 
rival, composto por outros adolescentes, procura derrubar o ceveiro. Quanto à 
responsabilidade pela alimentação é atribuída a um jovem ou uma jovem escolhida 
pela família.  
 Na parte de trás de cada ceveiro é feito um corredor todo de palha. Nesse, se 
coloca água para os banhos matinais tendo, também, um local para as 
necessidades fisiológicas. Todos os dias pela manhã recebem a primeira refeição: 
“chibel”.  Chibel é uma mistura feita com água e farinha. Outros alimentos são 
oferecidos respeitando os saberes culturais dos antepassados. Durante vinte dias 
ficarão sem banhar, depois liberados para o banho e para pintura corporal com 
urucum.  
No ceveiro permanecem, aproximadamente, três meses. Tempo em que não 
irão à escola – refletirão sobre os ensinamentos anteriormente adquiridos na família 
e na convivência em comunidade.  O tempo não é uma coisa importante, o cacique 
e a comunidade decidem quando se dará o término do ritual. No dia marcado um 
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idoso entrará no cercado. Ao serem chamados, os que estão sendo “cevados” irão 
sair individualmente. 
Cada um é medido para confirmação da engorda. Antigamente, quem não 
engordasse era punido, colocava-se um tipo de capim – tiririca do brejo, cuja folha é 
cortante – entre as duas pernas e puxava-o. O capim provoca um corte artificial, mas 
muito dolorido. Atualmente, porém, as “comadres” ou “compadres” impedem que o 
idoso, responsável pelo ritual, promova o castigo.  
A outra forma de cerimônia que marca a “passagem” é o esteirão. Esteirão é 
feito de fibras de buriti – tipo uma capa – do tamanho de quem vai usar. Quem fica 
dentro tem apenas uma abertura acima dos pés e na parte de cima da capa onde 
ficam o nariz e a boca. Permanece maior parte dentro de casa, no quarto. Neste, é 
preparada uma cama feito de talas de buriti, sobre esta uma esteira. Durante o dia 
poderá sair para circular à aldeia na hora de menos movimento. 
Os pais cuidam para que seus filhos possam participar do ritual de iniciação. 
Contudo, observei uma preocupação maior destes em relação às filhas, comprovada 
pelo depoimento de um pai quando menciona: “minha filha já está começando a ver 
o mundo... Preciso colocá-la no esteirão. Preparar-me, fazer roça... porque se 
não....(XUNPRO).” O referido pai sabe que a sua filha só poderá participar do 
esteirão se for virgem. 
Para isso uma idosa pela qual a comunidade tem grande consideração 
confirmará ou não a virgindade da menina. Para os pais Krikati, participar do ritual 
de iniciação não é uma escolha, mas uma obrigação perante a comunidade. 
Contudo, existem aquelas famílias que não colocam os filhos para passarem pelo 
ritual, pois este demanda despesas, muitas vezes além do que a família tem 
condições. 
Os ritos de iniciação, por sua vez, indicam que aqueles que participam, ao 
sair, podem casar e formar sua própria família. O período que se fica confinado 
depende muito da vontade da família e do tempo que a mesma terá para adquirir a 
alimentação para oferecer à comunidade e aos convidados na culminância do ritual.  
Para Silva (1988, p. 26), 
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a puberdade e adolescência geralmente merecem um cuidado e um 
tratamento especiais por parte da sociedade dos índios. Os ritos de 
passagem desta etapa são conhecidos como rito de iniciação, quase 
sempre, o corpo, que já vem sofrendo modificações causadas pela 
natureza, sofre também ação da cultura. 
 
 
Nas famílias Krikati é costume casar muito cedo. Geralmente, após participar 
do ritual de iniciação. Nesta questão, se quis saber para onde vão os que casam. 
Segundo professor Cohpyht, o homem irá para a casa da mulher. Assim, na sua 
maioria, a família é formada pela mulher, marido, avós maternos, filho(s) solteiro(s), 
filha(s) casada(s), genro(s) e os filhos que nascerem de cada casamento. 
Consequentemente, por casarem novos, há sempre um número crescente de 
crianças pequenas nas famílias. Na concepção de um filho a mãe ficará cumprindo 
resguardo enquanto estiver amamentando, para tanto não comerá alimento 
(remoso9) e não terá relação sexual; o período de resguardo é de aproximadamente 
um ano e meio. Ao pai cabe evitar pegar em material cortante, não desenvolver 
atividades de roça e nem a exposição ao sol, enquanto não cair o umbigo da 
criança. Mas, ao necessitar ter relação sexual, procurará outra mulher, para isso 
dará um remédio tradicional para o bebê, escondido da esposa, de modo evitar que 
o mesmo adoeça da barriga ou venha a ter doença de pele, mas isso não é uma 
regra para todos os homens, pois com a disseminação da religião protestante na 
aldeia intimida muitos dos homens a não cometerem esses atos. Os Krikati 
acreditam que se descumprir o resguardo, a criança adoecerá e toda a comunidade 
irá ver os pais como culpados. 
Nas conversas informais e no convívio durante o período de pesquisa, 
procurou-se saber também como os Krikati educam as crianças pequenas, qual a 
participação do idoso nessa educação e a língua predominante.  Assim, identificou-
se que a educação Krikati inicia na “tipoia”, um pequeno tecido preparado para 
abrigar e deslocar o bebê. Antes de dar os primeiros passos, o bebê passa grande 
parte do tempo atado ao corpo da mãe pela tipoia. 
É ela que o levará a todos os lugares, seja em casa, na roça, nas festas 
tradicionais, nos estudos e na cidade. Nesse aspecto, a aprendizagem se dá através 
                                            
9 
Quando o alimento é ofensivo à saúde. 
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da oralidade e da imitação. Para Vygostsky (1989), a criança, ao ouvir e imitar a 
ação de adultos desenvolve potencialidades que a possibilitarão o aprendizado e a 
realização das atividades sozinhas. É o que confirma a professora Pryj: 
 
Educar na família começa pelo diálogo. O chefe da família tem que estar 
preparado para dar conselhos, falar da experiência de vida. O respeito é 
essencial para nossa sobrevivência. O conhecimento entre nós Krikati é 
passado de pai para filho. A criança pequena está sempre com a mãe, 
aprendemos desde pequeno como trabalhar e plantar e também sobre a 
cultura, cantoria, como respeitar e obedecer aos mais idosos. Os nossos 
idosos são importantes para o nosso futuro e da nossa cultura. 
 
 
Nas famílias também se percebeu que os ensinamentos são mais próximos e 
contínuos, contudo se diferenciam de menino para menina. Menino aprende com o 
pai a pescar com flecha, ser corredor de tora, guerreiro, competidor de flechas, 
caçador, coletor de frutos, de sementes e de fibras, cortador e preparador de toras, 
aprende a fazer artesanato e artefato, ajudam os pais no preparo do roçado e mais 
tarde a esposa.  
A Menina aprende com a mãe a preparar o moqueado10 e o paparuto11, a 
tecer e pescar com tarrafa, correr com tora, cuidar da casa e dos irmãos, mais tarde 
do marido e dos filhos. 
A família, como toda a comunidade, é responsável pelo desenvolvimento do 
caráter, das atitudes e das habilidades, principalmente das crianças e dos jovens. O 
acesso destes aos saberes tradicionais se dá, inicialmente, por autorreflexão, ou 
seja, observando e refletindo a postura dos adultos dentro de casa, nas 
manifestações culturais, nos trabalhos cotidianos, na pescaria e nas caçadas, entre 
outras. Contudo, são inevitáveis, pela aproximação com os não indígenas e pelo 
desenvolvimento tecnológico, os conflitos entre as gerações. 
 
Hoje em dia, quando você vê um cantor indo para pátio, quase ninguém 
está no pátio para cantar com ele, mudou pelo que estou percebendo. 
Porque o pensamento dos brancos já está no nosso meio. Quando um 
cacique chama no pátio para reunir, muitos não vão, mas vão ligar televisão 
para assistir ou liga o som para ouvir, isso está estranho. Hoje em dia os 
                                            
10
Modo de cozinhar e preparar a carne, nossos selvagens a fazem, moquear, na forma de seu 
costume. [...] infincam em suficiente profundidade na terra quatro forquilhas [...] formam uma grande 
grelha de madeira. E por que não salgam suas viandas para guardá-las, como cá nós fazemos, não 
têm outro meio de conservar senão fazendo-as assar” (LÉRY, 1889, p. 207). 
11
Mistura de massa de mandioca com recheio de carne, peixe ou réptil – tipo beiju. 
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jovens não dão mais valor para costumes do nosso povo, só dão valor para 
cultura dos não indígenas. O nosso costume não é de deixar o pátio e ir 
para festa na cidade ou não participar. Isso está errado, porque os índios 
compram televisão, rádio acaba sendo dos não indígenas. A cada dia que 
passa os jovens estão se perdendo na cultura dos brancos (PROFA. 
CA’HIXYH). 
 
O depoimento da professora Ca’hixyh evidencia certa preocupação em 
relação à influência vinda de fora da aldeia. No entanto, pela localização do território, 
entre quatro municípios, se tornam inevitáveis as interferências na educação Krikati.  
O território para os Krikati tem o mesmo sentido de família, é mais do que 
porções de terra, é a própria identificação de cada membro indígena, pois através 
dele se vive a sua história (SAQUET, 2010). O mesmo autor diz ainda que lutas e 
conquistas promovem a organização política social e, consequentemente, o 
fortalecimento das relações internas e externas.  
No território Krikati existe mata nativa e de cerrado. Estas são abundantes de 
frutos nativos, sementes e fibras, rios e nascentes. Mesmo com escassez de animais 
e peixes, realizam anualmente a caçada e a pescaria coletiva. Nas terras férteis 
plantam e colhem alimentos de subsistência. A base da alimentação ainda é o 
“moqueado” e o “paparuto”.   
Em se tratando também de natureza, procurou-se saber como os Krikati a 
tratam. Para a professora Cymtep 
 
[...] é preciso que respeitemos nossa mãe terra, ela nós dá tudo, a fruta, 
semente, casca que servem para matar a fome ou para remédio. Ela nós 
indica o tempo certo de botar a roça. Tempo de brocar, depois derribar e 
esperar secar pra depois queimar. Tendo o cuidado para não destruir de 
forma errada, porque se acontecer estamos destruindo com a natureza e 
colocando os animais em extinção, as frutas e a nossa riqueza natural. 
Tenho me preocupado com a maneira que nos pescamos os peixes 
utilizando ao tingui. 
 
 
A preocupação da professora é pertinente, pois Cryhtre confirmou ser 
costume jogar tingui (veneno natural) na água para pescar peixes, sendo comum 
também morrer muitos alevinos. Consequentemente, se não houver um trabalho de 
educação ambiental, a geração futura não conhecerá as espécies de peixes 
existentes nos rios e lagoas. O agravo já é percebido, pois, essenciais nas festas 
tradicionais, os peixes estão sendo comprados de criatórios dos não indígenas.  
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Há cinco aldeias no território Krikati. Dentro de cada uma tem sua liderança 
maior, o cacique. Segundo o professor Cohpyht, que já foi cacique, nos últimos 
anos, a substituição de caciques está sendo com mais frequência por diversas 
situações, tais como centralização de poder e inexperiência, entre outras.  
Assim como na política, o território também influencia na religião. Embora as 
religiões não indígenas tenham entrado e permanecido nas aldeias, o papel do pajé 
como líder espiritual ainda prevalece. Pajés são índios que herdaram o 
conhecimento de seus antepassados e souberam desenvolvê-la em relação à 
natureza e o universo místico. 
Os Krikati acreditam que são os guardiões dos segredos da natureza e dos 
inúmeros espíritos que vivem na floresta. Sendo responsáveis também pela 
manipulação da medicina natural e pelas “pajelanças”. Respeitados, ocupam uma 
posição importante dentro do sistema social.  
O cemitério Krikati também reflete o respeito espiritual. Está localizado fora do 
círculo da aldeia em local de mata preservada, porém dentro do território, sendo o 
mesmo de seus antepassados. Estes conservam a tradição de lavar e enfeitar o 
morto antes de enterrá-lo. Assim como, é costume arrumar todos os pertences para 
colocar sobre a sepultura. Pode-se perceber, durante um enterro, que a família não 
acompanha o seu ente querido até a sepultura.  
Todas as festas e rituais Krikati iniciam e terminam com a corrida de tora. “As 
corridas de tora são corridas de revezamento com troncos de madeira e que fazem 
parte de um contexto ritual” (LADEIRA, 2013, p. 19). Estes correm diariamente para 
expressar alegria e tristeza. A corrida é sempre feita de fora para dentro, ou seja, a 
saída geralmente é da divisa do território e seu término no centro da aldeia. É feita 
por dois partidos a parte de cima “cyj cati ji”, partido de baixo “harỹ’ cati ji”. 
Os nomes representam um dos “a'cỳyxỳ' cati ji” que identifica o qual partido 
pertence e por sua vez identifica sua pintura corporal. Na composição política social, 
todo sistema Krikati é organizado através de partidos. Um pertence ao verão: 
“Wacmejie” a do inverno: “Catymji”, estes definem todos os movimentos das aldeias 
sejam familiar como comunitária. 
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As toras que utilizam para correr variam, sendo as mais usadas cortadas de 
árvore de buriti e de barriguda. Segundo Cunha (2009, p.41) “as corridas de tora 
estão para o tempo não marcado (duração) como os rituais (cantos e danças) estão 
para tempo marcado (datas)”. O povo Krikati atribui ao território à extensão de sua 
própria casa.  Sendo este motivo para se festejar, lutar, reivindicar, enfim, educar a 
geração mais nova a preservar o legado de seus antepassados. 
Outro elemento identificado durante a pesquisa, responsável pela difusão dos 
saberes tradicionais, é a economia.   
 
Nós Krikati, no tempo de nossos antepassados, faziam roças e todo mundo 
trabalhava juntos, em coletividade. Plantavam mandioca, arroz e outras 
coisas. Trocavam uns com os outros, principalmente com os parentes, 
farinha por arroz. Mas hoje em dia, com a chegada de economia capitalista, 
isso mudou porque muitos indígenas são professores, agentes de saúde, 
quando ganham dinheiro, procuram comprar comida ou alimentos da cidade 
e até bebida alcoólica. Mas nem todos são assim, porque ainda têm na 
aldeia pessoas que dependem da roça para poder sobreviver, como 
exemplo sustentar netos, filhos etc. Temos poucas coisas na aldeia, mas 
ainda praticamos a troca como, exemplo farinha pelo arroz. Acho que é uma 
forma de economia. Hoje vejo dentro da aldeia dois tipos de economia, 
aquele de comer e outro de guardar para plantar novamente no próximo ano 
(PROFA. CA’HIXYH). 
Os pacaras eram feito frequentemente. Usávamos para transportar 
semente, frutos e raízes. Hoje os jovens pouco fazem, preferem comprar 
bacias. As mulheres faziam artesanato, mais não são todos os artesanatos.  
São poucas as mulheres que conseguem fazer tarrafas de pescar. No 
passado os nossos colares eram feitos somente com tiririca, sementes do 
mato, hoje em dia é somente com miçangas fabricadas na cidade, quando 
vende se ganha pouca coisa. (PROFA. PRYJ). 
Quando era jovem meus pais me levavam para coletar no período das 
frutas, buriti, bacaba, juçara e pequi, hoje também faço com meus filhos, 
isso era uma economia natural. As mulheres traziam as coisas na cabeça e 
não dependiam de ninguém. Nós tínhamos fartura de frutas, muita manga, 
tudo era trazido no pacara, hoje muitos querem fazer igual aos brancos, 
bebem refrigerantes coisas que prejudica a saúde. As roupas eram 
jenipapos, urucu; os enfeites eram feitos com palha de buriti; os brincos 
eram bem grandes e redondos. Os medicamentos eram remédios 
tradicionais. Trocaram o tratamento das doenças pelo farmacêutico, e a 
pintura pela roupa. Trocaram a caça pela carne de frango, de gado que não 
existia no passado (PROF. COHPYHT). 
 
Nos depoimentos percebe-se como a economia se faz presente: “Hoje vejo 
dentro da aldeia dois tipos de economia, aquele de comer e outro de guardar para 
plantar novamente no próximo ano” (PROFA. CA’HIXYH) – subsistência. “Quando 
era jovem meus pais me levavam para coletar no período das frutas, buriti, bacaba, 
juçara e pequi, hoje também faço com meus filhos,  isso é uma economia natural” 
55 
 
(PROF. COHPYHT) – natural; “temos poucas coisas na aldeia, mas ainda 
praticamos a troca como, exemplo farinha pelo arroz”(PROFA. CA’HIXYH) – troca. 
“No passado os nossos colares eram feitos somente com tiririca, sementes do mato, 
hoje em dia é somente com miçangas fabricadas na cidade, quando vende se ganha 
pouca coisa” (PROFA. PRYJ) – venda (grifo nosso). 
Também é percebida, de acordo com os depoimentos, que a forma com que a 
economia se configurava pelos mais idosos ainda está presente nos dias atuais.  No 
entanto, “hoje em dia, com a chegada de economia capitalista, isso mudou porque 
muitos indígenas são professores, agentes de saúde, quando ganham dinheiro 
compram comida ou alimentos da cidade e até bebida alcoólica” (PROFA. 
CA’HIXYH). Assim como em qualquer sociedade, a economia e seu processo de 
comercialização são fundamentais para que se desenvolva o processo de educação 
indígena.   
Finalmente, descreve-se a língua como o quarto elemento. Assim como para 
a maioria dos povos indígenas, a oralidade é o meio pela qual as tradições culturais 
são transmitidas de geração a geração. Silva (2012, p.30) afirma que o falante utiliza 
“uma linguagem verbal ancorada e imersa em todo o contexto que a cerca, desde o 
paralinguístico como: entonação, ritmo, etc., até o extralinguístico, representado 
pelos traços fisionômicos do narrador, gesto, postura, etc”, contribuindo para o 
complemento da comunicação. 
Os krikati, assim como todos os Timbira, falam a língua Jê. O nome de cada 
um está relacionado à principal divisão social denominado “harỹ’cati ji, cyjcati ji12 
juntamente com palavras usadas diariamente, nas festas, nos rituais, na caçada, na 
pesca, nas músicas que não se usam mais pelos jovens e as que são criadas pela 
juventude” (PROF. COHPYHT). 
A maioria das palavras e expressões é criada de acordo com a intrusão de 
novas ideias, criações de novos conceitos. Muitas palavras aportuguesadas surgem 
no vocabulário Krikati sendo motivos de discórdias entre os jovens e idosos. Para os 
idosos, a língua portuguesa modifica as palavras e os sons, confundindo a cabeça 
das crianças que estão aprendendo a falar.  
                                            
12
 Partido de cima e de baixo. 
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No entanto, é preciso conviver com as mudanças em relação às linguagens, 
tanto da língua materna quanto da língua portuguesa.  
 
Tenho uma filha pequena ensino me chamar de “ẽhnxii” (mãe) e tratar a avó 
de “tyhj”. Fico triste quando vejo outras crianças usar a língua dos não 
indígenas para chamar a mãe e o pai. Mas aqui na aldeia as crianças bem 
pequenas são ensinadas a tratar os mais velhos assim. É um sinal de 
respeito. Os jovens gostam de ouvir músicas e cantar em português. No 
entanto, não os observo falando um com outros na segunda língua 
(PROFA. CYMTEP). 
 
O contato dos indígenas com a cultura não indígena é inevitável.  Mesmo que 
as famílias se comuniquem apenas na língua materna, outros diálogos que chegam 
através dos meios de comunicação se dão através da língua portuguesa.  Contudo, 
observa-se a preocupação da professora Cymtep quando afirma: “tenho uma filha 
pequena ensino me chamar de ẽhnxii (mãe) e tratar a avó de tyhj” para preservar o 
tratamento familiar. É pertinente a valorização dos costumes familiares, pois 
dependendo da influência se pode conservar ou perder as formas de linguagens 
específicas. 
A partir disso, se pode afirmar que a educação Krikati se dá no convívio 
familiar e comunitário, sendo os saberes tradicionais indígenas difundidos, 
principalmente, pelos idosos e estão densamente contextualizados no cotidiano 
cultural.   
Nesta educação, culturalmente estão definidos os gêneros, em relação aos 
papéis sociais e às aprendizagens. Assim, a menina aprende o papel da mulher com 
a mãe e o menino, o papel de homem com o pai. O nome de acordo com Ladeira 
(2013) é determinante tanto para função social de cada indivíduo quanto para a 
participação dos partidos e dos rituais de iniciação. A língua utilizada na educação é 
a materna. 
O sentido do território vai além do espaço geográfico, atribui-se a ele o 
sentido de pertencimento étnico cultural. Por fim, a educação envolvendo a 
economia se dá, principalmente, através do roçado, do plantio e da colheita, da 
pesca, da caçada e da coleta de sementes, frutos, fibras, penas para o artesanato. 




4.2 Formação de professores em espaços não formais de aprendizagem 
Toda e qualquer forma de educação envolve quem ensina e quem aprende e 
o conhecimento a ser construído. Na educação Krikati não é diferente. Nessa, como 
na maioria das culturas indígenas, o ensinar é uma ação compartilhada no dia a dia, 
no trabalho, no lazer, nas diversões, nos rituais, enfim, na vivência diária, sendo  
exercida  por aqueles que acumularam conhecimento, ou seja, há sempre a figura 
de um adulto ou idoso incentivando a aprender, a aconselhar, a valorizar as ações 
esperadas e persuadir quando as ações não correspondem ao que é previsto nos 
padrões culturais. Assim, nesta categoria, apresenta-se como ocorre a formação dos 
professores Krikati em espaços não formais de aprendizagens. 
Compreende-se por formação em espaços não formais de aprendizagem 
como “um processo sociopolítico, cultural e pedagógico de formação para a 
cidadania, entendendo o político como a formação do indivíduo para interagir com o 
outro em sociedade” (GOHN, 2010, p.33). 
Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica no § 
2º do Art. 7º (BRASIL, 2013) consideram como sendo a primeira formação a que 
acontece no “chão da Aldeia” na qual se constroem e se desenvolvem “os saberes e 
as práticas indígenas [...], os modos próprios de conhecer, investigar e sistematizar 
de cada povo indígena, valorizando a oralidade e a história indígena”. 
Assim, procurou-se saber dos quatro professores Krikati e de um idoso, 
sujeitos pesquisados, a complexidade dessa formação partindo de como se deu a 
escolha, ou seja, porque alguns são escolhidos para ser professor e outros não. E 
ainda, os critérios envolvidos na escolha e na substituição do escolhido quando não 
atende às expectativas da comunidade. Outras questões também foram 
evidenciadas no percurso dessa análise. 
 Considerando o Art. 210 da CF de 1988, o qual enfatiza que por deterem os 
conhecimentos socioculturais e linguísticos próprios de seu povo os indígenas têm 
condições mais favoráveis para ser professor da comunidade a qual pertencem do 
que um professor não indígena. Nesse sentido, buscou-se compreender porque no 
povo Krikati alguns são escolhidos para ser professor. 
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Para a professora Ca’hixyh, a sua “escolha” se deu pelo fato de vivenciar a 
cultura Krikati e de se ocupar em ensinar à geração mais nova a importância de 
valorizá-la. Pois, “em todas as atividades coletivas como roça, pescaria, rituais e 
corrida de tora eu participo desde muito nova. Passei pelo ritual do ceveiro de 
passagem para vida adulta no ceveiro, não fui para o esteirão porque meu nome não 
permite”. 
Por necessidade da comunidade, a professora Pryj justifica sua escolha. 
Segundo ela, havia na comunidade poucos professores indígenas sendo que um era 
seu irmão, assim desde muito cedo admirava o seu trabalho e seu esforço em 
ensinar o português às crianças Krikati.  
 
Me esforcei desde nova para aprender tudo o que meu povo ensinava. 
Casei com dezesseis anos e parei de estudar na 4ª série, mas sempre 
sonhei ser professora. Reiniciei o estudo mais tarde; iniciei o Magistério 
Indígena, fiz o Convencional. Quando comecei como professora já tinha 
minha filha e procurava ensinar o que uma mulher Krikati deve saber, tudo 
na língua materna. Mas acredito que na escola é preciso ensinar também o 
português para que possamos ter os direitos que todo índio deve ter no 
Brasil (PROFA. PRYJ). 
 
 
O professor Cohpyht, assim como as duas professoras mencionadas, tem 
consciência de que a “escolha” deste ou daquele para ser professor Krikati tem 
muito a ver com o empenho que cada um faz em aprender o legado cultural de seus 
antepassados. Enfatiza também, o querer pessoal. Neste sentido afirma: 
 
Acho que eu mesmo me escolhi, claro que foi com o consentimento da 
minha comunidade. Sempre fui curioso e me esforcei para aprender com os 
americanos minha língua escrita já que na escola aprendia o português. 
Queria saber tanto a materna como o português para poder ensinar. Mas 
tem professor que foi escolhido por interesse por ser parente da diretora ou 
de um cacique não tem jeito para ser professor (PROF. COHPYHT). 
 
Evidencia-se, na sua fala, a clareza em relação ao papel que deve assumir o 
professor (a) na escola indígena: o de “compreender e transitar nas relações entre a 
sociedade majoritária e a sua sociedade. São interlocutores privilegiados, entre 
mundos, ou entre muitas culturas” (BRASIL, 2005, 21). Assim afirma: “Sempre fui 
curioso e me esforcei para aprender com os americanos minha língua escrita já que 
na escola aprendia o português. Queria saber tanto a materna quanto o português 
para poder ensinar” (PROF. COHPYHT). 
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Contudo, o mesmo, também tem a percepção de que a “escolha”, muitas 
vezes está atrelada a “interesses” ou “indicação” através do poder, ou seja, a força 
política de uma liderança como a de um conselheiro, da diretora da escola e/ou 
cacique da aldeia. “[...] muitos não deveriam ser professores, não tem formação e 
não sabem ensinar. Não sabem soletrar, não tem paciência. Com criança não se 
ensina com gritos” (CRYHTRE). 
Na fala do idoso fica clara a percepção do professor Cohpyht em relação à 
“escolha”, pois, mesmo não tendo perfil de educador, muitas vezes, o escolhido ou 
indicado é aceito pela comunidade por se tratar de um parente. Isso se explica 
porque muitas vezes aquele que tem formação em Magistério, por exemplo, sai para 
a entrada de outro sem nenhuma formação. 
No entanto, não foi que aconteceu com a professora Cymtep,  
 
 
[...] nunca pensei em ser professora, mas um dia fiquei sabendo que nós 
Krikati podíamos fazer a faculdade em Imperatriz na Fest. Fiz o vestibular e 
passei para Pedagogia. Sofri muito para terminar, pois tinha que deixar 
minha família e ficar na cidade, passando todas as dificuldades, mas venci. 
Agora consegui trabalhar na escola através de contrato. A diretora me 
colocou para ser professora alfabetizadora. 
 
 
A professora fez o trajeto contrário a de seus colegas, primeiro fez Pedagogia 
e só depois se apresentou à comunidade como “candidata”. É importante mencionar 
que a mesma é filha de uma liderança e que, anteriormente, já tinha sido apontada 
por ele para ser professora da CEIK. Contudo, mesmo com formação acadêmica e 
com a posição política de seu pai, a sua permanência ou não dependerá 
exclusivamente da comunidade quando esta avaliará seu desempenho tanto na 
escola quanto na comunidade, ou ainda, quando tiver outros interesses. 
É preciso enfatizar que assim como nos depoimentos dos professores, no 
ponto de vista de Cryhtre, a “escolha” se dá, principalmente, com a convivência 
diária, o envolvimento dentro da comunidade e pelo domínio que cada um apresenta 
em relação ao português. Segundo ele:  
 
Na verdade nem sei como explicar. Não é que se apresentem como se 
fosse um candidato branco para conseguir um serviço. No dia a dia a gente 
vê o esforço deles em estudar aprender o português. E nós que somos 
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idosos vamos percebendo que ele se esforça e quer trabalhar para o povo. 
É assim... (CRYHTRE). 
 
Percebe-se pelos depoimentos, principalmente a de Cryhtre, que a escolha 
para ser professor Krikati não acompanha um critério convencional como a do não 
indígena: formação acadêmica. Embora, na nova geração de professores já se 
tenha os que procuram curso superior para adquirir formação na área de educação, 
como é o caso da professora Cymtep.   
Tanto os depoimentos quanto as observações, apontam que a formação dos 
professores Krikati se dá, especificamente, na vivência cotidiana, quando estes 
experienciam os modos de saber e fazer e no fortalecimento do perfil de caçador, 
corredor, guerreiro, cantor, entre outros. Embora se perceba que existem critérios 
que não foram mencionados. Contudo, 
[...] a ideia do sujeito não pode ser separada da ideia do ator social. O ator, 
individual ou coletivo age para fazer penetrar a racionalização e a 
subjetivação em uma rede de papéis sociais que tende a se organizar 
segundo a lógica da integração do sistema e do reforço do controle que ele 
exerce sobre os atores [...] (TOURAINE, 1997, p.303). 
 
Pode-se entender a partir do autor que a “escolha” se dá do individual com o 
consentimento do coletivo, pois cada indígena apreende os padrões culturais de seu 
povo por meio de relações ritualizadas, assim vai construindo sua identidade que se 
configura em papéis sociais. Para RFPI (BRASIL, 2005, p. 24), “esse perfil almejado 
é a representação social de um professor indígena referencial, que seja capaz de ter 
sua formação e atuação fundadas nos atuais princípios e objetivos da educação 
intercultural e bilíngue”. 
Nessa questão, embora Cryhtre não saiba precisar como se dá a “escolha”, 
percebe-se que este tem consciência de que, na organização social do seu povo, a 
geração mais nova deve aprender e desenvolver conhecimentos tradicionais e 
universais para assumir funções e serviços perante a coletividade. Para este, “o 
escolhido” deve trabalhar em prol do povo Krikati 
 A “escolha”, nesse sentido, destaca o professor indígena perante sua 
comunidade. Assim, o exercício do papel de professor na escola indígena não é uma 
responsabilidade só individual, mas também, coletiva. Para tanto, se buscou 
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identificar as exigências que a comunidade faz aos professores para o exercício da 
docência.  
Incentivando conselhos. Ninguém precisa dizer para sermos responsáveis, 
isso é uma coisa de cada professor. Eu procuro estar sempre com meu 
povo na hora da alegria ou de luto. Busco conservar a minha língua e minha 
cultura viva, pois sei que é muito importante para o futuro do meu povo 
(PROFA. CA’HIXYH). 
Diretamente, a comunidade não exige nada, mas sabemos que se fizermos 
alguma coisa errada, os mais velhos irão reclamar. Uma das coisas que 
observo que a comunidade cobra é que estejamos na escola todos os dias 
para dar aula. A maioria dos pais diz que precisamos ensinar bem para que 
a geração nova não passe pelas dificuldades que eles passaram. Assim, as 
exigências são as mesmas que sempre exigi das professoras dos meus 
quatro filhos: ensinar na língua para que eles não a esqueçam; precisam 
continuar cantando como os velhos; as mulheres precisam saber lidar com 
as roças. É preciso, também, ensinar o português na escola para que as 
crianças e jovens adquiram os conhecimentos dos não indígenas e lutem 
para que o meu povo viva sempre bem e feliz (PROFA. PRYJ). 
 
Pelos depoimentos das professoras, é perceptível que as exigências feitas 
pela comunidade aos professores são do ponto de vista em assegurar os direitos 
que o aluno tem de aprender e o professor de ensinar. Todos, de uma maneira 
pessoal, sabem que é na escola que se deve ensinar e aprender o português 
porque, na sociedade não indígena, o que vale é saber se comunicar 
(CAVALCANTI; MAHER, 2005). 
É consenso, também, que a função do professor é garantir que os alunos 
indígenas aprendam “bem”. “Eu tenho formação superior, mas minha comunidade 
não sabe bem o que significa isso. Meu pai é do Conselho dos anciãos e por ter 
aprendido com os não indígenas, me cobra que eu saiba ensinar bem” (PROFA. 
CYMTEP). É difícil precisar o que significa aprender bem e ensinar bem, mas 
subentende-se que é para viver na sociedade indígena e saber transitar na não 
indígena (BANIWA, 2006). 
O professor indígena, em relação a esse desafio, deve tem compreensão que 
seja uma de suas responsabilidades a promoção da interculturalidade. Nesse 
aspecto, o professor Cohpyht afirma: “Tenho consciência que como professor devo 
ensinar os conhecimentos indígenas e não indígenas. Preciso sempre estar 
acompanhando e ajudando os meus alunos a acompanhar a globalização sem que 
prejudique a nossa cultura”. 
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Para o professor, o mundo tanto fora quanto dentro da aldeia mudou e o seu 
papel é o de fazer com que a escola acompanhe essas mudanças sem prejuízo para 
o convívio dentro da aldeia. Para Grupioni (2001, p.58), “a valorização da 
especificidade cultural é a afirmação da sociedade indígena como sujeitos históricos, 
e constitui a evidência legitimadora de seus direitos como povo”. 
 Nessa questão, Cryhtre afirma:  
Eu estudei na cidade e sei o tanto que é difícil ir para lá sem dominar o 
português, por isso os professores devem saber ensinar os conteúdos dos 
não indígenas, para que os alunos saibam ler, escrever e falar bem. Acho 
que os professores devem respeitar o horário de chegar à escola e sair. Os 
brancos respeitam, então, eles devem também respeitar. Vejo que também 
não devem trabalhar só pelo dinheiro. Acho que a escola para por tudo. Pra 
mim não deve parar para pescar e caçar e “os meninos” não podem ficar 
muito tempo no ceveiro ou no esteirão, se não perdem aula. Os 
professores, também, não devem parar a aula para ensinar a fazer um 
pacara, nos já ensinamos no dia a dia. Mas se eu fosse professor ensinava 
na língua e dizia como se fala e escreve a palavra em português. Ensinava 
a cantar e a importância das festas. Não podemos esquecer as nossas 
raízes. A geração nova Krikati deve aprender para adquirir os direitos por 
nós idosos, pois não podemos mais sair para reivindicar, a idade não 
permite mais. Não gosto de ir à escola, pois sei que muitos professores não 
dão aula. Se eu for vou cobrar da diretora, pois é responsabilidade dela 
chamar atenção e cobrar deles. Quando chega o problema para nós do 
Conselho já é pra ser resolvido. 
 
 
Cryhtre viveu na cidade, inclusive desenvolvendo função e atividade não 
indígena, experimentou as desigualdades de relações apoiadas em visões de 
mundo muito exclusivo da sociedade envolvente, legado histórico. Sua vivência fora 
da aldeia possibilitou a percepção de que, embora a legislação brasileira reconheça 
os direitos indígenas à sua especificidade linguística e sociocultural, essa conquista 
não chegou a ser reconhecida pela sociedade envolvente. 
Nesse sentido, quando o mesmo se refere que a escola deva ensinar o aluno 
indígena a “ler, escrever e falar bem”, refere-se à língua portuguesa por saber que 
esse domínio lhe fez falta na interação com os não indígenas, por isso tem a clareza 
que o professor deve construir um “novo modelo de escola que não mais resulte na 
anulação das diferenças culturais” (BRASIL, 2005, p. 5). E quando afirma: “[...] acho 
que os professores devem respeitar o horário de chegar à escola e sair. Os brancos 
respeitam, então, eles devem também respeitar” (CRYHTRE), está se referindo às 
regras e comportamentos que lhe foram cobrados e que são altamente valorizados 
fora da aldeia nas regras comportamentais. 
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Importante, ainda refletir, que ao enfatizar que os professores devam “saber 
ensinar os conteúdos dos não indígenas”, “não deve parar para pescar e caçar e “os 
meninos” não podem ficar muito tempo no ceveiro ou no esteirão” (CRYHTRE), o 
idoso não está considerando o conhecimento universal em detrimento aos 
tradicionais. Ele tem clareza de que os tradicionais são desenvolvidos 
cotidianamente: no fazer do artesanato, na corrida de tora, na pesca e na caça 
individual e coletiva, na manifestação dos rituais, pinturas, entre outras; por isso 
acha desnecessário ensinar na escola. 
O que se destaca na fala do idoso é o entendimento de que a 
responsabilidade do professor é ensinar o conhecimento não indígena por ter 
aprendido quando estudou fora da aldeia, contudo, ao mesmo tempo ressalva que: 
“se eu fosse professor ensinava na língua e dizia como se fala e escreve a palavra 
em português. Ensinava a cantar e a importância das festas. Não podemos 
esquecer as nossas raízes” (CRYHTRE). 
Compreende-se a partir desse relato, que a escola também é o “lugar” no qual 
se deve continuar ensinando os saberes que se ensinam através da educação 
cotidiana, pois tanto uma como a outra é responsável pelos ensinamentos de como 
um Krikati deve ser um bom guerreiro, cantor, corredor de tora, pajé, cidadão de 
deveres e direitos, entre outros. 
Assim, as exigências feitas pelo povo Krikati aos seus professores surgem de 
acordo com as necessidades e interesses do coletivo. E quando os professores não 
atendem às expectativas, a comunidade, através do Conselho, faz a substituição. 
Por isso se fez necessário identificar os motivos pelos quais se dá a substituição dos 
professores em curso: 
 
Acho que é quando não respeitamos a cultura. Mas vejo que muitos já 
foram substituídos por causa da bebida. A cada dia que passa os jovens 
estão se perdendo na cultura dos brancos.  Está crescente o consumo de 
álcool e isso vem trazendo divisões entre família. O professor ou a 
professora deixam de dar aula e vão para cidade e não voltam para a aldeia 
(PROFA. CA’HIXYH). 
Quando o professor não dá aula, os idosos perguntam para os filhos e netos 
porque o professor não quis ensinar. Eles não sabem explicar. Muitas vezes 
o professor não está recebendo dinheiro do Estado. Então vai para roça 
plantar para comer. A comunidade vai juntando tudo e ai um dia os 
conselheiros com o cacique chamam para o Pátio e jogam na cara dos 
professores os motivos porque não vão mais ser professor (PROFA. PRYJ) 
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Já fui cacique e sei que quando o professor ou a professora não se 
compromete com a escola, não participa com seus alunos na corrida de tora 
e em outras atividades ou porque está faltando muito, porque está bebendo 
e faltando com a responsabilidade diante da família e do povo temos que 
substituir. Quando não quer participar de as formações que são promovidas, 
ou seja, não quer aprender para ensinar melhor. Mas tem também os 
interesses, muitas vezes por causa de um cacique que tem um parente e 
quer que seja professor. Só que a substituição dá muito trabalho para o 
Estado, pois às vezes quem está substituindo não tem nem o Ensino Médio. 
Às vezes vai assim mesmo dar aula só que o governo não consegue pagar 
e a pessoa desiste. Quem fica prejudicado são os alunos (PROF. 
COHPYHT).    
A substituição vem quando não querem dar aula. Só querem receber o 
dinheirinho. Não pode.  Os alunos precisam de aula. Precisam aprender. O 
professor às vezes nem liga, porque só quer o emprego. Mas eu como 
conselheiro fico muito preocupado. No ano passado dois professores foram 




Os sujeitos da pesquisa são unânimes em considerar a bebida como um dos 
principais motivos de ocorrência da substituição de professores. Independente da 
sociedade, esse vício é um mal que atinge homens e mulheres. Contudo, percebe-
se que na comunidade Krikati é crescente, conforme evidencia Cryhtre: “No ano 
passado, dois professores foram substituídos por causa da bebida. Esse é um 
grande mal na nossa aldeia”. 
Nesse aspecto, foi presenciada, durante a pesquisa, uma reunião onde 
estava em jogo um professor que, devido ao vício, deixava de dar aula. Havia quem 
argumentasse a favor deste, justificando que o mesmo “sabia dar aula” e que 
“ensinava bem direitinho” e que ao invés de tirá-lo pudessem dar outra chance. A 
substituição foi inevitável. É importante mencionar esse exemplo porque, 
consequentemente, aparece outro problema evidenciado nas palavras do professor 
Cohpyht, 
[...] só que a substituição dá muito trabalho para o Estado, pois às vezes 
quem está substituindo não tem nem o ensino médio. Às vezes vai assim 
mesmo dar aula só que o governo não consegue pagar e a pessoa desiste. 
Quem fica prejudicado são os alunos. 
 
Ocorre, como já foi anteriormente mencionado, que a indicação muitas vezes 
não leva em conta a formação do professor e a substituição se dá antes da consulta 
à SEDUC. Nesse caso, esbarra na burocracia, pois a substituição é demorada e 
quando acontece se dá no próximo ano letivo, como afirma o professor Cohpyht: “Às 
vezes o professor que está substituindo não tem formação e nem segurança que vai 
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receber pelo serviço, contudo, vai assim mesmo dar aula só que o governo não 
consegue pagar e a pessoa desiste. Quem fica prejudicado são os alunos”. 
Outros motivos pelos quais acontece a substituição também são destacados 
no depoimento da professora Cymtep, como: a não participação nas atividades 
culturais, falta de assiduidade e responsabilidade na atividade docente, desinteresse 
na formação inicial e continuada e questões relacionadas ao poder. Como a 
substituição é fruto de uma avaliação, processo pelo qual o indivíduo pode tomar 
conhecimento de seus avanços e dificuldades (HOFFMANN, 2001), procurou-se 
saber como a comunidade Krikati avalia o desempenho do (a) professor (a): 
 
Tenho dificuldade em entender o que é avaliação, mas acho que nos 
avaliam a todo o momento, fora quando nos envolvemos nas atividades 
culturais e no momento que veem que os alunos estão aprendendo. Acho 
que é isso.  Mas essa pergunta deveria ser feita a comunidade (PROFA. 
CA’HIXYH). 
Na faculdade aprendi que avaliar é saber se o aluno está aprendendo ou 
não. Acredito que é assim que a comunidade faz. Quando a criança chega e 
comenta o que aprendeu. Comparo com a corrida de tora, quando corremos 
bem e chegamos primeiro, a comunidade fica feliz (PROFA. PRYJ). 
Eu avalio meus alunos observando tudo que fazem e o interesse que tem 
em fazer.  Não só na sala de aula, mas também fora dela, principalmente 
nas festas e nas caçadas e pescarias coletivas que são feitas uma vez no 
ano. Também sei que sou avaliado pelo meu povo, por isso procuro cumprir 
com a confiança que me depositaram em ensinar as crianças na língua 
materna (PROF. COHPYHT). 
 
Avaliar é um processo necessário, contudo, complexo. Nas comunidades 
indígenas esse processo se dá, concomitantemente, com o processo de ensinar. 
Quando a criança Krikati vê um adulto fazendo um pacara, por exemplo, começa 
imitá-lo e quando erra ao trançar, o adulto corrige. O ato de corrigir é resultado do 
processo avaliativo. Nesse aspecto, os adultos, principalmente os idosos, têm papel 
fundamental conforme afirma Cryhtre: 
 
nós idosos já passamos por muitas coisas boas e ruins. Sabemos de coisas 
que os jovens não sabem nem o professor. Por isso, procuramos envolvê-
los em todas as atividades, sempre ensinando, sempre corrigindo. Ele 
precisa ser um bom professor, ensinar direitinho é assim que nós queremos. 
 
Quando os sujeitos da pesquisa mencionam que o professor deve “ensinar 
direitinho”, “ensinar bem” subtende-se que “direitinho e bem” envolve os processos 
de ensino e de aprendizagem, e consequentemente, de avaliação. 
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Assim, evidenciou-se nos depoimentos que o sentido da avaliação na 
educação Krikati contempla pontos que convergem com a educação escolar: “[...] 
acho que nos avaliam a todo o momento, quando nos envolvemos nas atividades 
culturais e no momento que veem que os alunos estão aprendendo” (PROFA 
CA’HIXYH). “Na faculdade aprendi que avaliar é saber se o aluno está aprendendo 
ou não. Acredito que é assim que a comunidade faz” (PROFA PRYJ). “Não só na 
sala de aula, mas também fora dela, principalmente nas festas e nas caçadas e 
pescarias coletivas que é feita uma vez no ano” (PROF. COHPYHT). Sendo possível 
destacar, a partir destes, que o objetivo da avaliação é o mesmo: possibilitar que o 
outro aprenda. A professora Ca’hixyh interpela que a pergunta quanto ao modo em 
que a comunidade Krikati avalia o desempenho do (a) professor (a) deveria ser feita 
à comunidade, sendo ela, no seu ponto de vista, a responsável em avaliá-los como 
pessoa e como professor (a), tanto na como fora da escola. 
Em relação ao processo avaliativo, é importante enfatizar o instrumento 
utilizado pela professora Cymtep para avaliar seus alunos e a comparação que faz 
em relação aos utilizados pela comunidade. Assim afirma:  
 
Avalio meus alunos com prova. Acho que a comunidade faz a mesma coisa 
só que não é com papel. Mas de outra forma observando nosso 
desempenho na lida da roça, a maneira como os homens preparam a terra 
e as mulheres no modo como colhem e preparam os alimentos; na forma 
como pescamos homens com a flecha e nós como a tarafa. Na corrida de 
tora e no esforço de ajudar o partido a carregar a tora e chegar junto até o 
final (PROFA. CYMTEP).  
 
Nota-se pelo depoimento que a professora remete-se aos modelos 
estereotipados de avaliação quando menciona: “Avalio meus alunos com prova” 
(PROFA. CYMTEP). Em contraponto, deixa evidente que existem outros elementos, 
não perceptíveis, que são utilizados pela comunidade para avaliá-los: “Acho que a 
comunidade faz a mesma coisa, porém sem o uso de papel” (PROFA. CYMTEP). 
Para Baniwa (2006, p.171): 
 
Os conhecimentos indígenas são essencialmente subjetivos e empíricos, 
por isso, mesmo livre de métodos e dogmas fechados e absolutos, se 
garantem na efetividade prática e nos resultados concretos que acontecem 





Nesse contexto, o modo de ensinar e de aprender – a ação pedagógica – é 
abrangente e diz respeito à vida em comunidade, sendo as habilidades 
desenvolvidas e perceptíveis. Neste, tanto o individual quanto o coletivo é 
responsável pelo papel que o professor indígena desempenha na escola como na 
comunidade. 
Portanto, a formação dos professores Krikati em espaços não formais de 
aprendizagem se dá em espaços e tempos educativos próprios. Assim, inserida nas 
práticas pedagógicas indígenas, a formação é compartilhada no dia a dia, no 
trabalho, na sabedoria, nos espaços onde vivem a experiência de aprender, seguido 
de perto por aqueles que já sabem. 
 
4.3 Formação específica de professores indígenas 
A terceira categoria tem uma relação muito estreita com as duas 
anteriormente apresentadas, pois a formação dos professores Krikati em espaços 
não formais de aprendizagem se dá no desenvolvimento dos saberes tradicionais, 
ou seja, da forma como a comunidade pensa e organiza a vida coletiva.  Pela qual, e 
a partir desta, os professores buscam compreender o processo da educação escolar 
de forma a caracterizá-la, não como modelo ou adaptação da escola não indígena, 
mas, principalmente, ressignificá-la a partir daquilo que já conhece e que lhe é 
familiar. 
Nesse sentindo, aprender para poder ensinar potencializa-os a desenvolver a 
prática pedagógica bilíngue e, consequentemente, contribuir como afirma Street 
(2014, p.328): “nas ações relacionadas aos direitos locais daqueles povos que 
correm o risco de ver o chamado “mundo moderno” deslocar seus modos 
tradicionais de agir e conhecer”.  
Em 2010, dos 23 professores indígenas que atuavam no CEIK, apenas três 
dominavam a língua escrita materna. Os professores Krikati são sabedores de que a 
escola diferenciada e específica perpassa, também, pelo domínio da língua materna 




Compreendem, ainda, a necessidade da escrita materna se tornar uma língua 
social nas comunidades Krikati, pois segundo Scandiuzzi (2009, p.24), “os que 
adquiriram o português como segunda língua tenderão a ler, ouvir, falar e escrever 
nessa língua e, ao longo prazo, a língua da etnia se perderá’’. 
Certos de que devem aprender a escrita materna para poder alfabetizar seus 
alunos no processo bilíngue, os vinte e três professores do CEIK, vem desde 2010 
participando da formação específica intitulada por eles de Alfabetização na Língua 
Materna Escrita dos Professores Indígenas Krikati (Cohme pajarcwa ny ẽh’huc 
pohpoh)
13
. A formação acontece na Aldeia São José, locus pesquisado, sendo três 
professores alfabetizadores de seus pares. O professor Cohpyht é um dos 
professores responsáveis pela formação. As professoras Ca’hixyh, Cymtep, Pryj são 
participantes. 
Também como sujeito participante, a autora desse estudo vem 
acompanhando a formação, sendo inclusive, por consentimento da comunidade, 
aprendiz da língua materna Krikati. Assim, procurou-se saber junto ao professor 
mediador como surgiu a ideia de promover uma formação específica. 
A ideia surgiu da nossa própria necessidade. Numa formação, uma 
professora não indígena nos desafiou a escrever um texto sobre o 
casamento Krikati na língua materna. Foi uma decepção, meus parentes 
que estudavam comigo ficaram tristes em saber que não sabiam escrever 
nada (PROF. COHPYHT). 
 
 
Evidencia-se, pelo depoimento do professor Cohpyht, que a ideia em 
implantar uma formação específica para aprendizado da língua materna escrita 
surgiu a partir de um desafio. “[...] uma professora não indígena nos desafiou a 
escrever um texto sobre o casamento Krikati na língua materna. Foi uma decepção, 
meus parentes que estudavam comigo ficaram tristes em saber que não sabiam 
escrever nada” (PROF. COHPYHT). 
Como mencionado anteriormente, até o ano de 2010, apenas três professores 
Krikati dominavam a escrita materna. A alfabetização se dava unicamente na língua 
portuguesa, enquanto a materna servia apenas para a explicação e contextualização 
do conteúdo em estudo. 
                                            
13
 Tradução aproximada: “Aprendemos a palavra na nossa própria língua”. 
69 
 
É importante inferir, nesse sentido, que a escola entre o povo Krikati tem 
aproximadamente cinco décadas, sendo esta uma instituição que vem de fora. 
Nesse aspecto, Cavalcanti e Maher (2005) afirmam que a educação escolar em 
comunidade indígena pode caminhar paralelamente sem ameaçar, como também, 
pode ameaçar a educação indígena. 
As autoras apontam que a sacramentalização da língua escrita pode ser uma 
das ameaças, considerando que a oralidade é para os povos indígenas a base 
cultural pela qual se desenvolvem todos os saberes tradicionais. Nesse sentido, 
Meliá (1989, p.60) afirma que “a alfabetização quer assimilar o índio; o índio quer 
assimilar a alfabetização, mas para não ser assimilado”. Diante disso, o professor 
Cohpyht justifica a importância de aprenderem a escrita materna: 
 
Nós professores estamos sempre ouvindo em palestras, em documentos e 
nas formações que nós somos os protagonistas da nossa história e que 
devemos deixar escrito para nossa geração futura. [...] Já vínhamos tendo 
grandes prejuízos, pois os idosos estão morrendo e levando tudo consigo. É 
por isso que chamamos de biblioteca viva, mas se não escrevemos o que 




Compreende-se, a partir deste, que aprender a língua escrita, garantiria a 
preservação da memória coletiva e a reescrita da história do seu povo, na 
perspectiva indígena, considerando que o não indígena já o fez a partir de seu olhar. 
Importante analisar que esse não é um entendimento isolado: 
 
Estamos sempre conversando com a comunidade até mesmo no Pátio na 
reunião com o cacique e os conselheiros que estamos perdendo muitas 
coisas. Ficamos pensando que aquele que sabe um pouquinho devesse 
ensinar quem não sabia nada (PROF. COHPYHT). 
 
 
Quando o professor afirma: “Estamos sempre conversando com a comunidade 
até mesmo no Pátio na reunião com o cacique e os conselheiros que estamos 
perdendo muitas coisas” (PROF. COHPYHT), percebe-se que as dificuldades são 
compartilhadas e que o professor como liderança deve, junto com a comunidade, 
apresentar não só os problemas como também as sugestões. 
Para Silva e Grupioni (1995), liderança é o indígena que tem objetivo de ser 
porta-voz dentro de sua comunidade e fora dela. Nesse sentido, compreende-se que 
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a necessidade dos professores Krikati de aprender a língua materna escrita para 
alfabetizar seus alunos no processo bilíngue é um consenso da comunidade Krikati, 
embora esta não tenha uma política linguística consolidada. Contudo, a comunidade 
encontra outros desafios: 
 
Queríamos que o Estado ofertasse para nós uma formação na língua 
materna, mas até agora nada. Assim, a diretora com o representante dos 
pais procurou ajuda, e através de um contrato de parceria com uma 
instituição particular de imperatriz estamos desenvolvendo a formação 
desde 2010 (PROF. COHPYHT). 
 
“Queríamos que o Estado ofertasse para nós uma formação na língua 
materna, mas até agora nada”. O professor ao mencionar esse depoimento está se 
referindo à descontinuidade política do Estado do Maranhão através da SEDUC, 
pois, em 1996 promoveu, através da UREI, o Magistério Indígena, cujo término foi 
em 2001, formando sete professores Krikati. Somente em 2008 iniciou a segunda 
turma com 11 professores Krikati que foi interrompida na segunda etapa. A parceria 
da comunidade escolar com uma instituição particular de Imperatriz para viabilizar a 
formação específica se justifica pela inoperância do Estado em oferecer formação 
aos professores indígenas. 
 A partir da iniciativa dos professores Krikati em aprender a língua materna 
escrita, procurou-se saber do professor mediador o porquê da escolha para que 
fosse ele o alfabetizador de seus pares.   
 O professor Cohpyht explicou que seu aprendizado da escrita materna se deu 
através de um missionário americano que desenvolveu a missão das Novas Tribos 
do Brasil. Em troca da aprendizagem da língua, cujo material didático era a Bíblia 
Sagrada traduzida na língua Jê, desenvolvia pequenos trabalhos domésticos na 
casa do missionário. Nesse aspecto afirma: 
 
Na minha aldeia veio morar um americano o qual viveu entre nós por muito 
tempo. O mesmo transcreveu nossa língua e nos ensinou também a 
escrevê-la. Sempre tive curiosidade em aprender além de tentar conhecer e 
registrar os processos de classificação linguística, tentar entender melhor os 
seus processos de transformações e a sua relação com vida, na tentativa 





Quando o professor afirma “criar uma política de sustentabilidade para a vida 
do meu povo” é importante enfatizar que por ser Krikati, por dominar a oralidade 
materna, e também a escrita, “tem plena condição de ministrar aulas de modo 
culturalmente sensível e relevante em sua aldeia e de gerenciar o processo 
educativo formal de sua comunidade como um todo” (CAVALCANTI; MAHER, 2005). 
É importante, contudo situar que, mesmo sem ter Magistério, o professor 
Cohpyht atua como docente há mais de uma década. Sempre quis ser professor e 
apresentava interesse, desde muito novo, em aprender para poder ensinar o seu 
povo a língua materna escrita. 
A comunidade, nesse sentido, o reconhece como “linguista”, antes mesmo do 
Estado, pois o mesmo afirma que trabalhou por dois anos no CEIK, antes de ser 
contratado pela SEDUC. Assim comenta: “Sempre tive curiosidade em aprender, 
além de tentar conhecer e registrar os processos de classificação linguística, tentar 
entender melhor os seus processos de transformações e a sua relação com vida” 
(PROF. COHPYHT). Identificados os motivos pelos quais o professor foi escolhido 
para ser alfabetizador de seus pares, quis saber dele como se dá o processo de 
ensino na formação específica: 
 
Começamos formando dois grupos. Em um grupo ficou os que sabiam o 
alfabeto Krikati e palavras comuns do cotidiano. No outro, os que não 
conheciam o alfabeto e quem não sabia nenhuma palavra escrita na língua 
materna. Nós éramos três professores e nos encontros revezávamos 
sempre de sala para diagnosticar o nível de aprendizagem de cada um dos 
participantes (PROF. COHPYHT). 
 
O método utilizado pelo professor foi o diagnóstico oral e escrito de quem sabia 
ou não o alfabeto Krikati e a estratégia utilizada foi a formação de dois grupos de 
trabalho. “Em um grupo ficavam os que sabiam o alfabeto Krikati e palavras comuns 
do cotidiano”. No outro, formado pelos que não conheciam o alfabeto e quem não 
sabia nenhuma palavra escrita na língua materna (PROF. COHPYHT). 
Para Freire (2004, p. 58), “não há outro ponto de partida, em nenhum processo 
educativo correto, que não seja o ponto em que estão”. Por isso evidenciou-se nos 
dois planejamentos, apresentados a seguir (QUADROS 1 e 2), elementos pelos 
quais foram levantados os conhecimentos prévios dos professores participantes. 
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Quadro 1 – Planejamento para diagnosticar o nível de conhecimento da língua 
materna escrita do grupo 1. 
 
Alfabetização na língua escrita materna dos professores Krikati 
 
Plano de aula – grupo 1 
O quê?  Para quê? Como?  Com quê?  
Texto: Wajaca 
(referente às 




Socializar o grau de 
dificuldade e de 
facilidade na leitura 
do texto; 
 
Cada um comentará 
as dificuldades 
encontradas na 
leitura do texto 




Fonte: Autora da Dissertação (2015) 
 
 
Quadro 2 – Planejamento para diagnosticar o nível de conhecimento da língua 
materna escrita do grupo 2. 
 
Alfabetização na língua escrita materna dos professores Krikati 
 
Plano de aula – grupo 2 
O quê? Para quê? Como? Com quê? 
Fonemas da língua 
materna escrita; 
Registrar as palavras 
que nomeiam as ervas 
medicinais escritas com 
os fonemas: ỳ, y, ỹ e ŷ. 
Reconhecer a partir 
da oralidade os 
fonemas da língua 
materna escrita; 
Identificar os 
fonemas  ỳ, ỹ e ŷ 
em palavras 
escritas. 
Utilizando o alfabeto 
móvel na língua 
materna registrar no 
caderno as palavras: 
Aapỳ, aacy, a’cỳ, 
aapỹ e pŷ onde 
aparecem os 
fonemas  ỳ, y, ỹ e ŷ. 
Alfabeto móvel 
e o caderno. 
Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
 
 
Os planos de aula apresentam os conteúdos, objetivos, procedimentos e 
recursos utilizados para os diagnósticos dos conhecimentos prévios dos 
professores. O planejamento teve a orientação da equipe pedagógica que 
acompanha a formação. Analisando os dois planos de aula, observa-se que foi feita 
a opção por iniciar elencando os conteúdos. O professor Cohpyht afirma que tem 
mais dificuldade em elencar os objetivos porque são ações que ainda não 
aconteceram, por isso precisa da interferência da equipe não indígena para 
compreender o processo. 
Os indígenas têm dificuldades em projetar ações que ainda irão acontecer. O 
passado é para eles significativo pelo fato de já se ter vivido, portanto conhecido. E o 
presente pelo que se está vivendo. Nesse sentido, ações futuras são entendidas, 
pela maioria dos indígenas, como algo que não lhes pertence (LADEIRA, 2013). 
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O professor enfatiza que considera o planejamento significativo, pois ao 
planejar procura respeitar o tempo e os conteúdos necessários para desenvolver o 
ensino na língua materna: “temos a nossa própria medicina. Na nossa cultura 
existem os pajés que dominam o conhecimento sobre ervas e produtos naturais que 
são utilizados para as doenças que afetam, principalmente, crianças e idosos” 
(PROF. COHPYHT). Os vários encontros que trabalharam sobre ervas medicinal 
foram planejados. Como estratégia foi proposta a pesquisa e a escrita de receitas e, 
como instrumento, o gravador e a máquina fotográfica para coleta de dados.  
Na prática, o professor Cohpyht avaliou como positiva a proposta de trabalho. 
O mesmo relatou que se surpreendeu com o empenho dos professores durante a 
semana, pois estes procuraram os pajés e idosos para aprender os tipos de ervas e 
o seu uso contra doenças físicas e outros males advindo dos maus espíritos. 
Gravaram as conversas, identificaram as plantas e outros recursos naturais e tiraram 
fotografias dos ingredientes da receita, ou seja, fizeram uma pesquisa. 
Em relação à atividade de pesquisa, O RFPI (BRASIL, 2005, p.28) afirma que 
a formação deve promover “competências ligadas à função do professor como 
mediador, produtor, intérprete, pesquisador e divulgador de saberes e culturas entre 
outros”. Assim, com o resultado da pesquisa em mãos, os professores do grupo 2 
fizeram a escrita dos ingredientes e a receita de cada remédio a partir da oralidade 
(FIGURA 1). O grupo1, por sua vez, fez a identificação de palavras conhecidas nas 
receitas já produzidas e exercitaram a escrita e a leitura.  
Figura 1 – Atividade sobre receita medicinal produzida pelo grupo 2 que se encontra 
no livro: “Alfabetização na Língua Materna Escrita a partir das Práticas Pedagógicas 
dos Professores Indígenas Krikati”. 
 
 
Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
74 
 
No desenrolar da formação, outras propostas de trabalho foram surgindo. 
 
Depois de fazermos as receitas, escrevemos os conteúdos de matemática, 
português, ciências, geografia e história na língua materna, pois 
precisávamos escrever um livro para que os alunos aprendessem os 
conteúdos dos “brancos” na nossa língua (PROF. COHPYHT). 
 
 
Ao mencionar “precisávamos escrever um livro para que os alunos 
aprendessem os conteúdos dos “brancos” na nossa língua”, o professor destaca que 
sabe como ninguém a difícil tarefa de trabalhar com livros que priorizam apenas a 
língua da sociedade envolvente. Por isso, decidiram elaborar atividades de livros 
curriculares na língua materna (FIGURA 2).  
Figura 2 – Imagem que ilustra atividade de Ciências elaborada na língua materna 




Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
 
A primeira etapa da formação específica se deu no final de 2010 a 2012. 
Desta resultou na publicação do primeiro livro escrito pelos professores Krikati no 
qual contemplou todas as elaborações feitas pelos professores na língua materna. O 






















Fonte: Autora da Dissertação (2015). 
 
Em 2013 iniciou a segunda etapa da formação, com encontros quinzenais e 
nova proposta de trabalho: “Todos nós professores conversamos sobre os grupos 
separados e resolvemos juntar os dois para que aquele que soubesse mais 
ajudasse quem soubesse menos” (PROF. COHPYHT). O professor avaliou que 
depois que se formou um grupo só, sem separação por sala, os professores 
começaram a se envolver mais no planejamento e nas atividades. 
O papel da equipe pedagógica passou, segundo ele, a ser o de ajudar no 
planejamento, acompanhar o desenvolvimento e de lançar desafios para que os 
mesmos utilizassem materiais e recursos próprios à cultura Krikati nos 
procedimentos pedagógicos. Nesse aspecto, o professor Cohpyht afirma: “[...] 
passamos a desenhar e depois escrever texto, falando de nossas caçadas, artefatos 
e artesanatos, corridas de tora e festas tradicionais para futuramente fazermos outro 
livro agora para as criancinhas pequenas”. 
Na segunda etapa da formação, optou-se, a partir de então, na escolha de 
temas (um acontecimento ou relato) e nas estratégias de ensino. Em cada início, 
observou-se uma exposição sequencial das atividades a serem desenvolvidas. A 
estratégia usada foi a divisão de grupos temáticos: grupo do artesanato/artefato, 
grupo da corrida de tora, grupo das festas tradicionais, grupo da pintura corporal e o 
grupo da caçada/pescaria. Os grupos iniciavam conversando sobre o tema gerador, 
em seguida, faziam desenhos que projetavam suas ideias, só depois elaboravam 
frases ou textos na língua materna que contemplavam o tema e o desenho. 
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No processo de correção, cada professor participante assumia a frente 
mostrando sua criatividade, conversando sobre o contexto gerador e sobre a 
elaboração escrita. Nessas, eram discutidas a grafia e a fonética das palavras 
contidas nos textos, principalmente, porque a língua já sofreu várias mudanças e 
muitas palavras se apresentam com pronúncias diversas e aportuguesadas. 
O professor, ao afirmar “Assim, sabem que somos nós os responsáveis em 
colocar no papel o conhecimento oral para que a geração futura conheça e fortifique 
a nossa cultura” (PROF. COHPYHT), toca num problema sério na educação escolar 
indígena: a falta de material didático na língua materna. 
Nesse aspecto, é preciso que, tanto o professor quanto o aluno, levantem 
temáticas que envolvam o cotidiano da aldeia. A “produção de materiais em língua 
indígena é fundamental para propiciar o avanço nas reflexões e o consenso nas 
decisões relativas à ortografia e a outras questões ligadas à escrita” (BRASIL, 2005, 
p.60). E para Vygotsky (1989, p.120) 
Isso quer dizer que a linguagem escrita é constituída por um sistema de 
signos que designam os sons e as palavras da linguagem falada, os quais, 
por sua vez, são signos das relações e entidades reais. Gradualmente esse 
elo intermediário (a linguagem falada) desaparece e a linguagem escrita 
converte-se num sistema de signos que simboliza diretamente as entidades 
reais e as relações entre elas. 
 
 
Entende-se a partir de Vygotsky (1989) e Brasil (2005) que, como os Krikati 
não têm uma escrita institucionalizada, “a aquisição individual e social da escrita em 
contexto escolar é, preferencialmente, representada e realizada em língua 
portuguesa” (MONTE, 2000, p.62). Portanto, durante a formação, é necessária a 
discussão de elementos que possam promover a língua materna na educação 
escolar e que esta ocupe um lugar que não seja apenas de trampolim para ensinar e 
aprender o português. 
Em se tratando de assegurar a especificidade linguística e cultural (BRASIL, 
2005), a formação na língua materna escrita, além de contemplar conteúdos e 
temática própria, se configura, em espaço para discussão da ortografia, do fonema e 
do vocabulário. Assim explica: 
Nome Tu’tut-re se dá um pássaro. Tu’tut é a raiz e, re é sufixo que indica 
grau diminutivo. No outro contexto, quando se usa sufixo re ao nome de 
pessoas ou festas, indica um termo de tratamento muito carinhoso (a) ou 
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uma pessoa pequena (o). Com esse sentimento de muito cuidado e respeito 




Tendo em vista que as mudanças ocorrem tanto na língua oral como na 
escrita, devido à evolução linguística, do contato com não indígenas e dos meios de 
comunicação, é inevitável que ocorram mudanças no modo de falar com a inclusão 
de gírias e criação de palavras aportuguesadas, ocasionando conflitos entre a 
geração mais nova e a idosa. 
Por isso, o professor mediador enfatiza a importância da presença da 
comunidade, principalmente dos idosos na formação. Em relação a essa questão, 
afirma que “Precisamos dos idosos na nossa aprendizagem, pois são os guardiões 
dos saberes nossos. Eles nos corrigem, chamam atenção para a pronúncia e o 
sentido da palavra. Eles são nossa biblioteca viva” (PROF. COHPYHT). 
No sentido de saber como está o aprendizado dos professores envolvidos, 
procurou-se saber do professor Cohpyht os principais desafios enfrentados pelos 
seus pares em relação ao aprendizado a partir da formação específica. 
Algumas vezes sou obrigado a desaprender palavras porque os professores 
e idosos não concordam comigo seja uma palavra ou sentido dela. Assim, 
reconheço que todos nós somos responsáveis pelo aprendizado da língua 
materna. Eu converso muito com a minha comunidade eles me consideram 
como linguista (PROF. COHPYHT). 
 
 
O professor relata que o aprendizado não é só dos seus pares, mas, 
principalmente seu. Percebe-se pela fala e pelas observações in loco que todos se 
sentem responsáveis pelo aprendizado da escrita materna. Mesmo considerando 
que os professores Krikati têm dificuldades em desenvolver atividades em grupo, 
devido a questões culturais e políticas, nota-se que essa estratégia vem contribuindo 
para que o aprendizado aconteça. “Assim, reconheço que todos nós somos 
responsáveis pelo aprendizado da língua materna” (PROF. COHPYHT). Contudo, o 
professor levanta algumas considerações importantes no processo de 
aprendizagem:  
Os professores muitas vezes não aceitam a escrita de algumas palavras, 
principalmente aquelas que estão em desuso ou são usadas apenas pelos 
idosos. Acho que falta um linguista para nos acompanhar. Às vezes tenho 




Nas palavras do professor fica clara a falta que faz uma gramática e de um 
linguista para acompanhar a formação, pois o mesmo considera que no ensino de 
sua língua, aparece muitas vezes o neologismo – criação de palavras novas. 
(QUADRO 3). Em relação à escrita, o professor enfatiza que muitas vezes querem 
escrever como falam, alongando, principalmente as vogais. Rodrigues e Cabral 
(2005, p. 83) afirmam: para “o alongamento vocálico [...] há, pelo menos, duas 
hipóteses. Uma delas é a de que têm vogais subjacentes, a outra é a de que, o 
alongamento vocálico parece estar relacionado à motivação morfossintática”.  
 
Quadro 3 – Quadro elaborado pelo professor Cohpyht para exemplificar, na 
formação específica, a evolução das palavras faladas pelo povo Krikati. 
 
Fonte: Professor Cohpyht, 2015. 
As observações feitas por Rodrigues e Cabral (2005) e o quadro apresentado 
exemplificam as dificuldades que o professor Cohpyht encontra no processo de 
ensino e aprendizagem, pois se houvesse uma gramática própria e um linguista com 
conhecimento na língua Jê para orientá-lo e tirar-lhe as dúvidas, certamente teria 
mais confiança em relação ao que está sendo ensinado. Contudo, outro desafio 
também foi levantado: 
[...] embora nós professores tenhamos conversado em reunião com a 
comunidade explicando a importância de aprendermos a língua escrita 
materna para ensinar os nossos alunos e produzir livros e ela ter 
concordado, alguns pais ao ver que estamos alfabetizando, também na 
Mam me pa’caacuc 
“Antigas” 
Ẽhntaa’cỹm me Pa’caacuc 
“Recente” 
Ẽhntaa’cỹm mentohwaji’ cwy’ 
caacuc “Atuais” 
Mah cohne Macne Mahguẽ 
Carqui Carqui Cwaxqui 
Wŷrqui Wŷrqui Wŷjqui 
Carwa Carwa cajwa 
Mah cohme Macme Macme 
Hamoh Ah’moh Moh 
Aacape’ny Aacape’ny Aacape’reh 
Nym Nym Nymreh 
Cwyrjapi Tõhmny Tõhmny 
Jõh’nyy my a’hixny A’hixny Myyqui, ỹmqui 
Pỳr Pỳr Pỳj 
Ẽhmpejteh Ẽhmpexteh Ẽhmpexteh 
Pinhuc Bor Bor 
Te’ny wuu Hõhjarin Cohpi ehxpéht 
Ẽh’ cawpa Cohmy hõohpa Cohmy hõohpa 
Amjõhjacreht Me cator xỳ’wyr Amjõh my aapu 
Amjõhtaatac Amjõh capeeh noo Cohmy paj noore 
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língua materna cobram que os professores deveriam estar fazendo um 
curso para aprender mais o português (PROF. COHPYHT). 
 
 
O professor evidencia que para alguns pais de alunos, ensinar a língua 
materna na escola seria uma perda de tempo, e que estes gostariam que os 
professores aprendessem mais o português para ensinar melhor. A preocupação 
dos pais talvez esteja relacionada às dificuldades dos alunos em escrever e produzir 
textos em português em razão da exigência que a sociedade não indígena faz em 
relação ao domínio dessa língua. 
Contudo, o professor justifica que: “se nós não sabemos a nossa língua, como 
vamos ensinar a outra que não é nossa? Como vamos poder deixar escritos 
elementos da nossa cultura? Se nós não fizermos, os não indígenas farão do jeito 
deles” (PROF. COHPYHT). O ponto de vista do professor é ampliado. Ele tem 
compreensão que se os alunos indígenas forem alfabetizados na língua de domínio 
terão mais facilidade em aprender a outra. Consequentemente, poderão ler e 
escrever textos bilíngues. 
Essa perspectiva também é vislumbrada pelas três professoras 
alfabetizadoras que acreditam ser importante aprender a língua materna para 
alfabetizar seus alunos, por isso se esforçam em participar da formação. Nesse 
aspecto, além do primeiro livro produzido, o segundo está em processo de 
publicação, sendo que o mesmo apresenta o resultado das elaborações de acordo 
com as temáticas trabalhadas (FIGURA 4). 
 
Figura 4 – Texto elaborado pela professora Ca’hixyh na língua materna, abordando 













Fonte: Autora da Dissertação (2015) 
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Finalmente, na última questão relacionada aos processos de ensino e 
aprendizagens procurou-se saber das três professoras como avaliam a formação 
específica.  
Quando iniciei a formação não sabia nada da língua escrita. Nesses três 
anos posso afirmar que aprendi muitas coisas. Sei colocar no papel 
palavras e nomes de objetos, coisas. Já estou aprendendo formar frases. 
No entanto, ainda busco ajuda dos três professores que nos ensinam. 
Gostaria de mencionar, que a forma como o professor nos ajuda a entender 
a língua é muito importante. Primeiro por ter formados os grupos de 
trabalho. Eu faço parte do grupo que trata sobre a pintura corporal. Somos 
três que trata dessa temática. O professor pede para conversamos entre 
nós sobre os tipos de pintura Ehcajcryr – catymji –  e Ehjcaapii – wacmeji. 
Depois pensamos em uma das festas para poder desenhar e só depois 
escrevemos algumas coisas sobre a pintura e a festa que ilustramos 
(PROFA. CA’HIXYH). 
Sempre quis ensinar meus alunos à língua escrita materna, mas também 
não sabia. Sabia falar, mas não escrever. Na língua tem letras que eu 
nunca tinha prestado atenção como o “Y”, são quatro cada um com som 
diferente: [y], [ỹ], [ŷ] e [ỳ]. Sempre procuro o professor que domina a língua 
para me ensinar a diferenciar, acredito tem aprendido muito. Antes nem 
mesmo o alfabeto na língua e sabia. Fico feliz termos feito um livro que 
demonstra o nosso aprendizado, mas sinto falta de livros para as 
criancinhas que não sabem ler. Hoje conto apenas com o livro que 
produzimos e um material do americano. Gostaria que tivesse mais 
materiais e livros contando histórias do meu povo para ensinar os nossos 
parentes (PROFA. PRYJ). 
Eu comecei recentemente, pois estava fazendo o curso de Pedagogia na 
cidade de Imperatriz. Já aprendi algumas palavrinhas, mas é muito difícil. 
Eu sei ler o que está escrito por outra pessoa, mas na hora de escrever me 
enrolo, porque uma coisa é falarmos e outra é escrevermos. Contudo, sei 
que é importante para nós, pois precisamos deixar para a geração mais 
nova o aprendizado para que venham registrar a nossa cultura. A geração 
idosa está morrendo e levando consigo tudo que sabe, pois não sabiam 
escrever. Não queremos mais isso (PROFA. CYMTEP). 
 
 
Os depoimentos das professoras evidenciam e avaliam a importância da 
formação, principalmente, por essa ter nascido de iniciativa própria: “[...] sei que 
precisamos deixar para a geração mais nova o aprendizado para que venham 
registrar a nossa cultura” (PROFA. CYMTEP). Reconhecem que para ensinar o seu 
povo não basta o domínio da oralidade: “Fico feliz termos feito um livro que 
demonstra o nosso aprendizado. Gostaria que tivesse mais materiais e livros 
contando histórias do meu povo para ensinar os nossos parentes” (PROFA. PRYJ) e 
sabem, ainda, que ao dominar a escrita poderão escrever a história Krikati a partir 
de sua visão. 
A partir dos depoimentos infere-se que a formação está contribuindo 
significativamente para o aprendizado das professoras, principalmente pelos 
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destaques em relação à metodologia e ao método de ensino através de temáticas 
geradoras e elaboração de textos na língua materna, para professora. Ca’hixyh: “a 
forma como o professor nos ajuda a entender a língua é muito importante”. Além da 
metodologia, a professora destaca os diálogos com seus pares sobre as 
possibilidades do que se está aprendendo chegar até os alunos. 
Para Monserrat (1994), nos cursos de formação específica, o professor 
indígena tem que ter acesso a metodologias e procedimentos que contextualizem 
uma sala de alfabetização, especificamente indígena, para que este venha a ser em 
primeiro lugar um alfabetizador de sua própria língua.  
Sabe-se que algumas pessoas já escreveram sobre os Krikati, contudo os 
próprios não reconhecem a história escrita. Segundo os professores quem pode 
escrever é quem vivencia o acontecimento e conta não apenas com a voz, mas 
também com a cultura. Por isso é essencial que os professores aprendam a escrita 
materna para ensinar seus alunos e juntos serem protagonistas de suas próprias 
histórias. Para professora Cymtep: “A geração idosa está morrendo e levando 
consigo tudo que sabe, pois não sabiam escrever. Não queremos mais isso”. 
A formação específica também promove estudos dos documentos oficiais e 
de teóricos que discutem a temática em relação à formação de professores 
indígenas quanto à prática pedagógica. Freire (2004) e Vygotsky (1989) ajudam a 
compreender esses processos. Para o primeiro teórico, a vivência cultural gera 
temas que possibilitam o conhecimento significativo. Para o segundo, o ato de 
ensinar e aprender se dá numa relação mútua entre aquele que ensina e aquele que 
aprende: “Sempre quis ensinar meus alunos à língua escrita materna, mas também 
não sabia. Acredito ter aprendido muito” (PROFA. PRYJ). 
Nesse sentido, a linguagem, enquanto um sistema simbólico produzido pelo 
ser humano faz a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento, 
possibilitando que o desenvolvimento das funções mentais seja culturalmente 
compartilhado. Para Vygotsky (1989), o ensino tem que ser organizado de maneira 
que aquele que aprende venha utilizá-lo na interação com o outro e em prol da 
melhoria de sua própria vivência: “O professor pede para conversamos entre nós 
sobre os tipos de pintura ”Ehcajcryr” – catymji – e Ehjcaapii – wacmeji, não sabia 
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que a diferença era tanta” (PROFA. CA’HIXYH). 
Os teóricos mencionados promovem, ainda, que os professores discutam, 
principalmente, a sua prática pedagógica bilíngue. Para tanto, na formação, são 
discutidas, também, as possibilidades do professor alfabetizar seus alunos a partir 
das metodologias e dos conteúdos aprendidos. Assim afirma a professora Ca’hixyh: 
[...] no fim de cada aula, nós conversamos de como o que foi aprendido 
poderia chegar até os alunos. Acho isso a “coisa” mais importante, pois 
antes nos professores não conversávamos sobre a aula, cada um cuidava 
de sua. Agora já existe diálogo sobre a escola e o ensino, inclusive que a 
alfabetização inicie pela língua materna. 
 
Destacam-se, portanto, as discussões como ponto pedagógico importante, 
pois ao afirmar: “Acho isso a coisa mais importante [....]. Agora já existe diálogo 
sobre a escola e o ensino, inclusive que a alfabetização das crianças inicie pela 
língua materna.” A professora Ca’hixyh evidencia que já está em discussão a 
definição de uma política linguística nas práticas pedagógicas bilíngues, ou seja, já 
se está discutindo com toda a comunidade a importância de alfabetizar os alunos 
Krikati, prioritariamente, na língua materna. Neste aspecto, Silva (2012, p. 106) 
afirma: 
 
[...] é, portanto, o primeiro passo a dar antes de qualquer outra ação 
educativa, porque as línguas, se materna, promovem o saber tradicional, 
movimentam a cultura, criam laços entre gerações, possibilitam a aquisição 
de novos e velhos conhecimentos, de novas relações, e são meios de 
comunicação importante para seus falantes: se são segundas, neste caso, a 
portuguesa, favorecem novas experiências em diferentes contextos: 




Nessa perspectiva, é importante, ainda, destacar que o Estado é responsável, 
também, pela formação específica. “Tenho uma tristeza do governo não reconhecer 
os nossos esforços, pois nesses três anos ninguém da SEDUC apareceu para dar 
um apoio, nos ajudar doando algum material” (PROFA. PRYR). O desconsolo da 
professora é com relação à inoperância do Estado do Maranhão no que se refere à 
educação escolar indígena, principalmente, na oferta de formação inicial, específica 
e continuada.  
No entanto, considerando a CF de 1988 (Artigo 210, § 2º), que reconhece “a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagens”, 
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(BRASIL, 2005) e a LDB (Artigo 79, parágrafo 2º, inciso II) que prevê apoio técnico e 
financeiro para “manter programas de formação de pessoal especializado, destinado 
à educação escolar nas comunidades indígenas”, preconiza-se que o Estado tem o 
dever de garantir a formação aos professores indígenas e compreende-se que a 
iniciativa da comunidade indígena Krikati em assumir a formação específica não 
ausenta o Estado de sua responsabilidade, no reconhecimento e na disponibilidade 
de recursos humanos e material para a viabilidade da formação. 
Mesmo que os professores Krikati encontrem muitos desafios relacionados ao 
aprendizado da língua materna escrita, por não possuírem uma gramática 
elaborada, acompanhamento de um linguista e pela falta de apoio do Estado, os 
mesmos vêm tendo avanços significativos a partir da formação. 
Assim, se pode destacar como pontos fortes que a formação se dá na própria 
aldeia, o professor linguista ser do próprio povo, a clareza de que a alfabetização 
dos alunos deva se dar na língua materna contemplando o processo bilíngue, a 
importância da participação dos idosos na formação, o método e as estratégias 
utilizados pelo professor mediador, as possibilidades pedagógicas discutidas e os 
livros elaborados e publicados pelos próprios professores Krikati.  
 Portanto, em relação aos processos de ensino e de aprendizagem da formação 
específica, a pesquisa revelou que se dão a partir de uma pedagogia dialógica, 
muito comum na educação indígena pela qual se busca “superação da contradição 
educador – educando” (FREIRE, 1983, p. 78), ou seja, ensina-se aprendendo e 
aprende-se ensinando, através da  metodologia da contextualização, trabalhando 
com a pesquisa e elaboração textual a partir de temáticas geradoras.  
  Em síntese se pode concluir que embora existam dificuldades em relação à 
falta de um linguista para acompanhamento pedagógico, escassez de materiais e 
recursos didáticos específicos, as possibilidades, a partir da formação específica, 
são evidentes e promissoras, pois os professores estão construindo a autonomia 
para tornar a  escola, dentro da sua comunidade, uma aliada para o fortalecimento 





4.4 Prática pedagógica bilíngue  
Esta categoria está estritamente ligada à formação dos professores 
indígenas, pois atualmente, os povos indígenas vêm refletindo sobre o ensino 
escolar, concluindo que este, por muito tempo, reproduziu a subalternização de um 
ensino que nada se parece com a educação indígena, pelo qual aprendem e 
constroem sua alteridade. 
É consenso, nesse sentido, a necessidade de rever o papel da escola e da 
prática pedagógica do professor em relação ao ensino e ao mundo. Pois a mesma 
foi “transportada” dos moldes dos não indígenas para a aldeia, a partir de políticas 
integracionistas e assimilacionistas, na qual se destacou o português como uma 
língua para ensinar. Sendo a língua materna utilizada apenas para aproximar e 
explicar um conteúdo para favorecer o entendimento do aluno. 
Consequentemente, o português foi priorizado nos processos de ensino e de 
aprendizagem. Para Silva (2013, p. 6), é preciso “incorporar e articular diferentes 
maneiras de pensar, sentir, agir em contextos complexos que produzem significados 
múltiplos e específicos”. Portanto, a necessidade de ressignificar a escola a partir de 
práticas pedagógica bilíngue. 
Nesse sentido, no processo educativo escolar, é essencial a criação de uma 
prática pedagógica que contextualize o bilinguismo sem priorizar o português em 
detrimento da língua materna, considerando ainda os saberes tradicionais a partir da 
oralidade. 
Partindo, portanto, do princípio de que as professoras Krikati – sujeitos 
pesquisados – têm formação acadêmica ou a estão cursando, participam da 
formação específica na língua e são alfabetizadoras dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, procurou-se primeiramente saber com quantos anos foram 
alfabetizadas e em qual língua. 
Fui alfabetizada unicamente na língua portuguesa aos 12 anos. Na época 
para mim não tinha nenhum sentido. Aprendíamos decorando ou repetindo 
o que a professora não indígena nos ensinava. Não digo que domino, mas 
aprendo a cada dia essa língua que no inicio era estrangeira (PROFA. 
CA’HIXYH). 
Eu não sei escrever minha língua, mas domínio na fala.. Toda minha vida 
tive muita dificuldade em me comunicar na língua portuguesa, na faculdade 
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não conseguia acompanhar os conteúdos justamente porque sabia pouco  
(PROFA. CYMTEP). 
 
Evidencia-se pelos depoimentos que as professoras Krikati foram 
alfabetizadas na língua portuguesa numa idade entre doze e quinze anos. Silva 
(2013, p.198) afirma que, historicamente, a relação dos povos indígenas com os não 
indígenas gerou o uso de práticas linguísticas europeia através das quais a língua 
portuguesa se tornou “uma estrutura hierárquica de poder”. Consequentemente, a 
escolaridade indígena se deu numa língua estrangeira desconsiderando o 
conhecimento da oralidade materna. 
Nesse sentido, as professoras afirmam: “Tive muita dificuldade em escrever e 
até em falar (PROFA. CA’HIXYH). “Fui alfabetizada bem grandinha, não me lembro 
bem com quantos anos. Só sei dizer que não domínio bem, mas eu domínio minha 
língua na oralidade, pois tudo parte do que vejo e do que meus avós me contaram” 
(PROFA. PRYJ). “O português eu aprendi com uma professora não indígena quando 
já era adolescente” (PROFA. CYMTEP). A fala das professoras remete-nos a 
afirmação de Monte (2000, p.57) “estes são introduzidos no mundo da escrita sem, 
no entanto, dominar o seu uso”. 
Pelos depoimentos e pela afirmação de Monte (2000), compreendem-se as 
dificuldades das professoras em relação ao aprendizado do português, pois se 
evidencia que o processo de alfabetização se deu sem significado decorrente da 
falta de contextualização com o vivido e, principalmente, em relação à oralidade de 
domínio. Visto que também foi norteado por metodologia tradicional aos moldes dos 
não indígenas: “Aprendíamos decorando ou repetindo o que a professora não 
indígena nos ensinava” (PROFA. CA’HIXYH). 
Percebe-se, nesse contexto, que foi um ensino que reflete o legado histórico 
integracionista onde a transmissão de conhecimento é atrelada a uma segunda 
língua, o português. Nessa questão, tanto os documentos oficiais como os teóricos 
que discutem essa temática apontam para o direito que tem as comunidades 
indígenas em decidirem em qual língua querem que os alunos sejam alfabetizados. 




Eu fui alfabetizada apenas na língua portuguesa, mas domino a oralidade 
materna porque na aldeia e entre parentes só falamos na língua. Tenho 
pouca experiência como alfabetizadora, não vou menti, ainda estou indo 
bem devagar, pois não domínio a escrita, só o português, claro que não é 
muito. Agora na formação é que estou aprendendo minha língua escrita. 
Mas acredito ser importante ensinar para que meus alunos não fiquem 
como eu (PROFA. PRYJ). 
 
A professora enfatiza: [...] “ensinar para que meus alunos não fiquem como 
eu”. Também desabafa: “sempre quis registrar minha cultura usando minha própria 
língua”. É importante analisar que aprender a língua escrita não é desconsiderar a 
oralidade nas práticas culturais, mas contribuir para a manutenção da língua 
indígena (SILVA, 2013). Nesse sentido, a escola é necessária para que a escrita se 
torne na aldeia, assim como a oralidade, uma língua social. As palavras da 
professora Cymtep reforçam essa ideia:  
Tenho sempre dito que ainda estou aprendendo, pois o meu domínio é a 
oralidade.  [...] aprendendo alguma coisa sobre a nossa escrita. Vejo agora 
que estou na sala de aula que é importante aprendê-la, mas estou muito 
atrasada, preciso de ajuda dos meus colegas. 
 
 
A partir da evidência de que a oralidade materna pode fortalecer a escrita no 
processo educativo, e vice-versa, e que a educação escolar indígena diferenciada e 
específica perpassa pela língua materna e que na prática pedagógica, o papel do 
professor se torna relevante como mediador do conhecimento adquirido, ensinar 
contemplando a especificidade cultural, se questionou as professoras quanto à 
língua para alfabetizar seus alunos.  
Professora Ca’hixyh e a professora Pryj comungam com os pensamentos da 
professora Cymtep quanto às dificuldades encontradas no processo de formação 
escolar em relação ao domínio do português, por isso justifica ser importante 
alfabetizar a partir daquilo que os alunos dominam na oralidade, assim declara: “As 
crianças Krikati quando chegam à escola só falam a língua materna, não entendem 
nem falam a língua portuguesa, por isso acho importante primeiro alfabetizar na 
língua” (PROFA. CA’HIXYH).  
A fala é confirmada por Silva (2012) quando menciona que na comunicação 
oral, o falante da língua materna conta com vários elementos que ajudam, tanto ele 
como o receptor, a entender a mensagem transmitida, seja a entonação, o ritmo, o 
87 
 
sotaque entre outros. Assim, o aprendizado é significativo, pois parte de ações 
pedagógicas vivenciadas na família, no território, na língua e na economia. 
Mas, diferentemente da oralidade, a escrita exige o conhecimento do sistema 
convencional da escrita. Embora, a língua Krikati pertença à família Macro Jê, 
próprio do povo Timbira, esta tem sua especificidade tanto na quantia de letras do 
alfabeto quanto aos fonemas (FIGURA 5). E, mesmo não tendo uma gramática 
própria, na formação específica os professores vêm discutindo tanto a escrita quanto 
o fonema das palavras que são faladas no cotidiano da aldeia. 
Nesse sentido, a professora Pryj menciona que, como alfabetizadora, 
compreende ser importante aprender noções de ortografia e de fonética, 
considerando que na oralidade a acentuação, por exemplo, muda todo o significado 
da palavra: “são quatro, cada um com som e significado diferente: [y], [ỹ], [ŷ] e [ỳ]”.  
A formação está contribuindo para problematizar sua prática pedagógica. 
Figura 5 – Atividade elaborada pela professora Pryj para o ensino do alfabeto Krikati. 
 
 
Fonte: Autora da Dissertação (2015) 
 
 
Levando em conta que por muito tempo a língua portuguesa foi utilizada no 
processo escolar indígena e que somente a partir da CF de 1988, no Artigo 210, foi 
dado o direito ao povo indígena de ensinar e de aprender no processo bilíngue e, 
por fim, ancorada nas palavras do idoso Cryhtre, quando afirma “na escola quero 
que ensine o português para que as crianças Krikati não sofram como eu o contato 
com os não indígenas”, se procurou conhecer como se dá a prática pedagógica 
bilíngue das professoras alfabetizadoras:  
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A partir daquilo que aprendo na formação procuro levar para os meus 
alunos. Gosto muito de desenhar, então, preparo as atividades para os 
alunos para que cubram as letras ou ligue os nomes na língua materna com 
os desenhos. Eles gostam quando peço para cobrir os desenhos. Ás vezes 
eu pergunto aos alunos onde encontro aquele tipo de fruta ou objeto, eles 
me falam direitinho. Depois que os meus alunos são alfabetizados 
apresento o alfabeto no português, faço as atividades contemplando as 
duas línguas Estou aprendendo também a planejar. Pelo menos me arrisco 
(PROFA. CA’HIXYH). 
As crianças Krikati quando chega para estudar só falam a língua materna 
não entende nem falam a língua portuguesa, por isso acho importante 
primeiro alfabetizar na língua. Depois que aprendem vou começando a 
introduzir o alfabeto em português, observo que aprendem mais rápido 
(PROFA. PRYJ). 
 
Nos depoimentos são evidenciados vários pontos que norteiam a prática 
pedagógica bilíngue: a escolha da língua para alfabetização: “[...] acho importante 
primeiro alfabetizar na língua” (PROFA. CA’HIXYH); a segunda língua ensinada: 
“Depois que aprendem vou começando a introduzir o alfabeto em português” 
(PROFA. PRYJ); planejamento: “Estou aprendendo também a planejar. Pelo menos 
me arrisco” (PROFA. PRYJ); metodologia de ensino: “Sempre procuro trazer 
desenho de frutas da época que dá na chapada. Porque eles vão coletar com os 
pais as frutas para comer ou vão para a mata acompanhar os pais na pescaria e 
caçada” (PROFA. CA’HIXYH); método de alfabetização: “Tem uma letra no nosso 
alfabeto que confunde tanto a mim quanto aos alunos é a letra “h” que para nós tem 
o som do [r]” (PROFA. PRYJ); recursos e materiais didáticos: “Eu fiz o alfabeto 
Krikati [...]. Temos material escrito pelo americano “Wacu”, temos poucos livros em 
português. O mais importante é que já estamos escrevendo nossos livros” (PROFA. 
PRYJ) e avaliação: “Depois que aprendem vou começando a introduzir o alfabeto 
em português, observo que aprendem mais rápido” (PROFA. PRYJ). 
As professoras Ca’hixyh e Pryj, com aproximadamente 10 anos de docência, 
foram alfabetizadas na língua portuguesa, sabem muito bem as dificuldades 
enfrentadas no aprendizado de uma língua que não se domina.  
Quando começo a ensinar, chego na sala digo que não vou falar em 
português só na língua, pois vejo que quando falo os dois confunde a 
criança e acaba não aprende nem um nem outro. Depois que aprendem vou 
começando a introduzir o alfabeto em português, observo que aprendem 
mais rápido (PROFA. PRYJ). 
 
A justificativa é convincente em relação à escolha da língua para alfabetizar: 
“As crianças Krikati quando chega para estudar só falam a língua materna não 
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entende nem falam a língua portuguesa, por isso acho importante primeiro 
alfabetizar na língua” (PROFA. PRYJ). Nessa questão, Silva (2013, p. 269) afirma 
que “a língua indígena está vinculada ao conhecimento em seu uso cotidiano”. 
Assim, é significativo partir da língua de domínio, a oralidade materna, pois através 
desta se pode contextualizar o ambiente cultural, social, linguístico, político e 
econômico dos sujeitos envolvidos no processo educativo.   
 Quanto ao ensino do português, na prática pedagógica das duas professoras 
mencionadas, não se pode considerar como língua de alfabetização, mas como 
segunda língua. Nesse aspecto Meliá (2008, p. 80) explica: “[...] A alfabetização 
ocorre em uma língua apenas, o indivíduo não se alfabetiza numa segunda ou 
terceira língua, mas apenas adapta o método ao novo código”. Por isso se torna 
significativo compreender o processo de alfabetização, pois ao escolher em que 
língua vai ocorrer o professor deve se sentir seguro em relação ao que está 
ensinando.  
 Em relação ao ensino do português, depois que o aluno aprende a língua 
materna, as professoras começam a ensinar, concomitantemente, o português 
(FIGURA 6).  
 
Figura 6 – Atividade elaborada pela professora Ca’hixyh para trabalhar a letra A na 
língua materna e no português. 
 
 
Fonte: Autora da Dissertação (2015) 
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No que tange ao desenvolvimento das aulas, evidenciou-se que não seguem 
algo planejado ou uma rotina pré-estabelecida. Contudo, algumas aulas foram 
iniciadas com diálogos na língua materna. Ao serem questionadas em relação ao 
diálogo, as professoras relataram se tratar de uma conversa onde queriam saber 
como foi o dia anterior das crianças e que, por meio da conversa, ficavam sempre 
sabendo o que já tinham aprendido e de onde precisariam iniciar as aulas.  
A metodologia mais utilizada pelas professoras foi a de contextualização: 
“visa trabalhar o conhecimento por meio de temas contextuais” (SILVA, 2015, p. 6). 
“Sempre procuro trazer desenho de frutas da época que dá na chapada. Porque eles 
vão coletar com os pais as frutas para comer ou vão para a mata acompanhar os 
pais na pescaria e caçada” (PROFA. CA’HIXYH). “[...] prefiro trabalhar com as 
palavras do dia a dia das brincadeiras, das músicas, das corridas de tora. Isso é 
bom porque eles sabem do que estou falando” (PROFA. PRYJ). 
Nesse sentido, os registros e as atividades propostas apontam que o método 
de alfabetização utilizado pelas professoras, inicialmente, é o fônico pelo qual se 
trabalha letras, fonemas, sílabas e palavras (CAPOVILLA, 2010). No entanto, não foi 
identificado o ensino fônico isoladamente, ou seja, as professoras apresentaram o 
alfabeto, mas não houve atividades relacionadas à coordenação motora ou letras e 
palavras isoladas. 
Contrariamente, nas aulas e nas atividades as palavras foram todas 
contextualizadas, pois na língua Jê a palavra isolada pode não ter sentido nenhum 
ou vários sentido. Como as palavras foram trabalhadas dentro de frases ou de textos 
se pode afirmar que a alfabetização se dá em nível de letramento. Para Cavalcanti e 
Maher (2005, 14), ”alfabetizar se relaciona a aprender a ler e a escrever e 
letramento, à familiarização com a língua escrita através de seus usos e práticas 
sociais através de escrita”. 
Em se tratando de recursos didáticos as duas professoras utilizam-se os 
convencionais giz de cera, pincel para quadro branco, lápis de cor, cartolina, etc. Um 
livresco mimeografado e desenhado a mão livre por um linguista americano não 
indígena que decodificou a língua materna, livro publicado pelos próprios 
professores e livros em português recebidos pela escola.  Em relação à carência de 
recursos e materiais didáticos no contexto indígena e infantil, a professora Pryj 
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afirma: “Fiz o alfabeto Krikati, mas apenas um que está velhinho. Não deixo os 
alunos mexerem só mostro”. 
Ao serem questionadas sobre recursos, as professoras mencionam apenas 
aquelas que são convencionadas pelos não indígenas, mas tanto a professora 
quanto os alunos estão sempre com pinturas corporais e com artefatos como brinco, 
pulseira e colar e, quando precisam, utilizam para ensinar e aprender a matemática 
– representação numérica –, no português e na língua materna, para nomear. Nesse 
aspecto, utilizam sem, contudo, se dar conta de que se trata de recursos 
pedagógicos. 
  Quanto ao processo avaliativo inferiu tratar-se de avaliação tradicional – aos 
moldes dos não indígenas – e avaliação mediadora: 
 
[...] ação avaliativa como uma das mediações pela qual se encorajaria a 
reorganização do saber. Ação, movimento, provocação, na tentativa de 
reciprocidade intelectual entre os elementos da ação educativa. Professor e 
aluno buscando coordenar seus pontos de vista, trocando ideias, 
reorganizando-as (HOFFMANN, 1991, p. 67). 
 
A ação de mediação da qual a autora menciona é confirmada pelas 
professoras:  
Um dia desse encontrei uma aluna que foi alfabetizada por mim no ano 
passado, que leu uma palavra que estava em uma faixa no posto de saúde 
da aldeia. O cartaz explicava a campanha de vacinação escrita na língua. 
Fiquei feliz, é sinal que ela aprendeu. No dia a dia para saber se estão 
aprendendo trago frases, músicas e exemplos de palavras que já 
estudaram. Faço anotações para saber quem está adiantado ou quem 
precisa ainda aprender. Mas também eu avalio dessa forma: dito a 
palavrinha e peço para dizer o que significa, escrever e ler, pois preciso dar 
nota. (PROFA. CA’HIXYH). 
No começo os pais não queriam que seus filhos aprendessem a língua, 
dizem que estou perdendo tempo que deveria ensinar o português, mas 
quando veem que os filhos aprendem a escrever nas duas línguas ficam 
alegres (PROFA. PRYJ). 
 
 
Quando a professora Ca’hixyh afirma: “No dia a dia para saber se estão 
aprendendo trago frases, músicas e exemplos de palavras que já estudaram. Faço 
anotações para saber quem está adiantado ou quem precisa ainda aprender”. Nota-
se pelo depoimento exemplos de uma avaliação mediadora. E quando menciona: 
“Mas também eu avalio dessa forma: dito a palavrinha e peço para dizer o que 
significa, escrever e ler, pois preciso dar nota” se está  confirmando que também 
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avalia de forma tradicional. Contudo, a análise que se faz não se dá pelo fato da 
professora utilizar-se de prova escrita para mensurar o aprendizado dos alunos, mas 
por ser esta o único instrumento que utiliza para emitir uma “nota”. 
Em síntese, se pode afirmar a partir das constatações que a prática 
pedagógica bilíngue das duas professoras se dá, mesmo de forma tímida, partindo 
do que é vivido e conhecido. Nesse processo, a língua materna é preponderante não 
só para ensinar o português, mas também, para ressignificar o aprendizado que se 
desenvolve na segunda língua. Nesse sentido, Silva (2012, p. 113) confirma: 
 
A especificidade de uma educação bilíngue a partir da perspectiva da 
interculturalidade que defendemos nega o monopólio linguístico imposto às 
escolas desde sempre. Entende o uso da escrita em línguas indígenas sem 
desprestigiar a oralidade, muito pelo contrário, a luta é por adotar uma 
escrita em línguas indígenas para ajudar estas a se manterem vivas com 
sua complexidade, riquezas, repetições, finezas, reduplicações, ênfase, 
enunciados diversos etc. 
 
 
Concorda-se com Silva (2012), pois quando as duas professoras se propõem 
a alfabetizar os alunos na língua materna se está reafirmando as possibilidades que 
a língua materna promove tanto em fortalecer a oralidade como também o 
aprendizado de outras línguas. No entanto, como a professora Cymtep alfabetiza 
seus alunos na língua portuguesa, seu trabalho foi analisado separadamente das 
duas outras professoras. 
Na justificativa de ensinar na língua portuguesa a professora afirma: “[...] 
gostaria de estar ensinando na língua materna, mas eu não sei a escrita...” Como foi 
anteriormente mencionada, a professora Cymtep fez o inverso de seus colegas, ou 
seja, primeiro fez Pedagogia para depois assumir uma sala como alfabetizadora. 
Mesmo sendo bilíngue ativa (indivíduo que fala as duas línguas) (SILVA, 2012, p. 
108), ela utiliza recursos e metodologia aprendidos na formação acadêmica, mas, 
mesmo utilizando de recursos didáticos em português, na oralidade o ensino se dá 
na língua materna, afirma a professora Cymtep: 
 
Sou também alfabetizadora, mas não sei escrever quase nada na língua 
materna. Participo pouco da formação. Acho importante aprender na língua. 
Uso o livro de alfabetização em língua portuguesa para ensinar a ler e 
escrever o português. Mas minha explicação é na língua e tudo ensino a 
partir da vivência da aldeia. Não sou artesã nem cantora, mas faço trabalho 
de roça e acompanho a escola juntos com meus alunos na roça coletiva. 
Eles não fazem serviço de roça, ainda, quem faz por eles são os pais. 
93 
 
Através das observações in loco, dos depoimentos da professora e da análise 
feita nas atividades propostas para os alunos, pode-se afirmar que a metodologia 
utilizada pela professora Cymtep é o da contextualização para o ensino oral e 
tradicional para o ensino do português.  
Na metodologia contextualizada, que se dá prioritariamente pela oralidade, 
exemplifica os conteúdos de português utilizando-se do contexto da aldeia na língua 
materna “ensino a partir da vivência da aldeia” (PROFA. CYMTEP). Essa 
metodologia é utilizada tanto dentro da sala como fora, em aulas extraescolares. 
O CEIK promove uma vez por ano a roça coletiva. E nesta, a professora 
Cymtep sempre se fez presente. Aqui se enfatiza uma atividade ocorrida no preparo 
de roça pela sua importância, tanto para os saberes tradicionais quanto para os 
curriculares.  A professora promoveu a participação de seus alunos, de 6 a 8 anos, 
na ação. Os pais acompanharam a atividade para realizar o trabalho pesado. 
A atividade foi a limpeza do terreno e a demarcação de covas para plantar 
manivas de mandioca. Assim foi evidenciado: depois de a terra preparada, um idoso 
chamou a atenção para a distância entre as covas para o plantio das manivas da 
mandioca. Com uma vara, media a distância entre linha e linha de 1 m. A medida 
convencional não foi mencionada, mas certamente houve o aprendizado da 
matemática. Assim, como também foram identificados outros conteúdos: ciência – 
posição da maniva para o plantio, geografia – localização do terreno, português – 
presença de não indígenas nos diálogos e questionamentos. 
Em relação à metodologia tradicional utilizada pela professora Cymtep 
constatou-se a adoção do método fônico com ensino voltado para atividades 
estereotipadas e predomínio de exercícios de coordenação motora fina, pontilhados, 
letras e sílabas para aquisição da escrita. Nesse contexto, os alunos são instruídos e 
ensinados pela professora, pelo qual “subordina-se a educação à instrução, 
considerando a aprendizagem do aluno como um fim em si mesmo: os conteúdos 
têm que ser adquiridos, os modelos imitados”  (MIZUKAMY, 1986, p.13). Evidenciou-
se ainda, a rotina diária de apresentação do conteúdo contido no livro do professor.   
No que se refere ao planejamento, identificou-se não só na prática 
pedagógica da professora Cymtep como nas duas outras professoras algumas aulas 
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sistematizadas tendo como modelo estereotipado não indígena: “Estou aprendendo 
também a planejar. Pelo menos me arrisco“ (PROFA. CA’HIXYH). “Planejo como 
aprendi na faculdade” (PROFA. CYMTEP). Mesmo identificando conteúdos a serem 
ensinados e as atividades escritas a serem executados pelos alunos, outros 
elementos do planejamento não foram mencionados. 
Contudo, Vasconcelos (2000, p. 79) afirma que “planejar é antecipar 
mentalmente uma ação ou um conjunto de ações a ser realizadas e agir de acordo 
com o previsto. Planejar não é apenas algo que se faz antes de agir, mas é também 
agir em função daquilo que se pensa”. A partir do autor compreende-se que não se 
pode desconsiderar que as professoras não planejam apenas porque não 
sistematizam, pois todo o processo observado, embora não estivesse descrito no 
caderno, se tratava de planejamento. 
Outros pontos que implicam a prática pedagógica bilíngue foram identificados 
na prática da professora Cymtep: o não acompanhamento da regional 
responsável pela questão pedagógica: “não temos o acompanhamento da Regional 
de Educação de Imperatriz”; conhecimento pedagógico estereotipado: “Lido com 
o conhecimento que aprendi no curso de Pedagogia”; a avaliação escrita como 
único instrumento: “Faço as atividades e avalio da forma que aprendi” e o não 
acompanhamento da família: “Os pais não me ajudam. Os alunos não fazem os 
exercícios de casa”. 
Assim, nessa quarta categoria sintetiza-se que na prática pedagógica 
bilíngue, duas professoras alfabetizam seus alunos na língua materna depois 
ensinam português. A alfabetização e o ensino se dão em nível de letramento. A 
metodologia utilizada nos processos de ensino e de aprendizagem é a da 
contextualização, sendo o fônico o método de alfabetização adotado tanto para o 
ensino da língua materna quanto da língua portuguesa. 
O planejamento é uma ação que permeia todo o processo, embora não seja 
todo tempo sistematizado. O processo de avaliação predominante é a mediadora: 
anotações das possibilidades e das dificuldades apresentadas pelos alunos. Os 
recursos didáticos na língua, embora escassos, vêm contribuindo significativamente. 
A terceira professora fez opção pelo português como língua para alfabetizar 
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seus alunos, justificando o não domínio da língua materna, mas se encontra em 
processo de aprendizagem. A metodologia utilizada nos processos de ensino e de 
aprendizagem é a da contextualização envolvendo a oralidade materna e a 
tradicional para a escrita. O método de alfabetização é o fônico. O Processo de 
avaliação é o tradicional, predominando a escrita. O planejamento, quando 
sistematizado, segue o modelo dos não indígenas aprendidos pela professora na 
academia. 
Em suma, conclui-se que a prática pedagógica bilíngue dos sujeitos 
pesquisados vem sofrendo influências significativas, pois por muito tempo a língua 
utilizada no CEIK foi o português. Atualmente, a partir do aprendizado da escrita 
materna, já se percebe, embora timidamente, iniciativas em alfabetizar os alunos na 
língua materna justificando que esta possibilita, tanto o ensino como a aprendizagem 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No presente estudo buscou-se averiguar as contribuições da formação 
específica dos professores indígenas Krikati na prática pedagógica bilíngue com a 
pretensão de ampliar a discussão em relação aos diretos adquiridos 
constitucionalmente pelos povos indígenas em relação à educação escolar 
específica, diferenciada, intercultural e bilíngue. 
A relevância deste estudo é reafirmada pelos documentos oficiais 
mencionados nos aportes teóricos, os quais discutem, entre outros, a importância da 
formação dos professores indígenas como princípio norteador de uma prática 
pedagógica bilíngue.  
Para tanto, retoma-se aos objetivos, evidenciando os que possibilitaram 
responder o problema desta pesquisa: Quais as contribuições da formação 
específica dos professores indígenas Krikati na prática pedagógica bilíngue? Nessa 
perspectiva, procurou-se primeiramente conhecer a educação do povo Krikati em 
espaços não formais de aprendizagens, investigar como se dá a formação dos 
professores em espaços não formais de aprendizagens, averiguar os processos de 
ensino e de aprendizagem na formação especifica dos professores e conhecer a 
prática pedagógica bilíngue dos professores Krikati.   
Os dados revelaram que a educação Krikati se dá através de pedagogia 
própria. Nessa, as ações pedagógicas norteiam todo conhecimento do legado 
cultural dos antepassados envolvendo a família – relação de parentesco, território – 
extensão física, natural, social, política, econômica e cultural, língua – oralidade 
materna Jê como veículo principal, e economia – subsistência, natural e troca. O 
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ensino e o aprendizado se dão na oralidade e na escuta respeitosa da palavra em 
espaços diversos e sob a responsabilidade dos que detêm o conhecimento cultural 
Krikati.  
Nesse contexto, é possível afirmar que os saberes tradicionais indígenas 
determinam outras ciências que se diferenciam da concepção ocidental do 
conhecimento e da racionalidade e episteme. Os passos delineados, conforme as 
entrevistas e observação in loco, revelaram que esses saberes têm peso atribuído 
aos conhecimentos tidos como universais ao longo dos intensos processos de 
colonização em suas comunidades, pois para o povo Krikati não existem duas 
formas de educação. Para este, tanto a não formal (educação tradicional) como a 
formal (educação escolar) precisam dar conta de formar bons guerreiros, pajés, 
caçadores, corredores de toras, artesão, entre outros. 
Sendo a educação indígena a primeira educação, inferiu- se que a formação 
dos professores Krikati se dá também e primeiramente em espaços não formais de 
aprendizagens e está interligada aos saberes tradicionais indígenas produzidos no 
“chão da aldeia”. Dessa forma, compreende-se que nos processos próprios de 
aprendizagens, o aprender é processo permanente e acontece em todos os lugares 
e nas etapas da vida, seja vendo, ouvindo, acompanhando e/ou fazendo uma ação 
através da intervenção de alguém ou não, incorporada e transformada pelas 
pedagogias próprias. O entendimento desses aspectos é relevante quando, num 
eventual trânsito, se busca a promoção do diálogo entre a educação indígena e a 
educação escolar. 
Nesse diálogo, os professores Krikati são sabedores que precisam possibilitar 
à geração mais nova o acesso aos conhecimentos universais para que aconteça a 
interculturalidade, o acesso aos bens e serviços e, consequentemente, a melhoria 
da qualidade de vida nas aldeias. Contudo, para que as condições pedagógicas 
sejam garantidas e para que sejam os próprios indígenas os protagonistas de um 
ensino que os liberte e atenda às necessidades e anseios alicerçados em suas 
distintas formas de pensar e de fazer, são necessárias outras formações, 
principalmente a pedagógica.  Nessa perspectiva, e mediante ao não domínio da 
escrita materna pela maioria dos professores Krikati, do desejo em alfabetizar seus 
alunos na língua materna e pela inoperância do Estado do Maranhão em promover a 
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formação inicial e continuada, a comunidade escolar, por iniciativa própria, vem 
fomentando uma formação específica desde 2010. 
A formação se dá na Aldeia São José, território Krikati, quinzenalmente, 
envolvendo, inicialmente, vinte e três professores, sendo o professor mediador do 
próprio povo. Nos encontros têm a participação dos idosos e acompanhamento 
pedagógico de uma equipe não indígena. 
Na formação, o processo de ensino e de aprendizagem é norteado pela 
pedagogia dialógica na qual se enfatiza a oralidade materna como veículo de todo 
legado Krikati. A metodologia utilizada é o da contextualização, da pesquisa e da 
produção textual a partir de temáticas geradoras. O planejamento, nem sempre 
sistematizado, leva em conta o tempo, o modo de ensinar e de aprender indígena. A 
avaliação é contínua e mediadora. 
Neste sentido, a formação vem contribuindo para que os professores 
aprendam a escrita materna para desenvolver a prática pedagógica bilíngue. Esta 
constatação se deu porque duas das três professoras, mesmo de forma tímida, 
alfabetizam seus alunos na língua materna e posteriormente ensinam o português, 
ambos, em nível de letramento a partir da metodologia da contextualização. A 
terceira professora envolvida, embora alfabetizando seus alunos no português, 
externa o desejo em aprender a escrita materna para alfabetizar seus alunos, e 
assim, possam ser protagonistas da sua própria história. Desta forma, assim como 
os autores que defendem esse processo, acredita-se que na escola indígena, a 
língua de domínio não deve servir apenas de trampolim para ensinar o português. 
Em síntese, se pode afirmar que a formação vem promovendo, ainda, aos 
professores Krikati a possibilidade de discutir as metodologias para alfabetizar na 
língua materna e a produção dos livros bilíngues. No entanto, ainda encontram como 
desafios a falta de um linguista e de uma gramática específica, a escassez de 
materiais e recursos didáticos, tanto em português como na língua materna, e a falta 
de formação inicial e continuada. 
Embora os desafios sejam muitos, a pesquisa revelou que ao alfabetizar seus 
alunos na língua materna e, posteriormente, ensinar o português, os professores 
Krikati estão se apropriando e ressignificando a educação escolar, 
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consequentemente, contribuindo para que aconteça a manutenção da língua 
indígena, a preservação da memória coletiva e a reescrita de fatos históricos 
relativos, pois através dela que se organiza, se integra e se promove o acesso ao 
outros conhecimentos, inclusive a de outras línguas. Daí a importância que assume 
a valorização e o uso da língua indígena na prática pedagógica escolar. 
Por fim, sem a intenção de esgotar a discussão sobre a temática, conclui-se 
que este estudo proporcionou a autora a continuar acreditando que os professores 
indígenas só poderão realizar uma prática pedagógica bilíngue quando a formação 
dos professores indígenas for específica, diferenciada, intercultural e bilíngue, pois é 
a formação uma das principais ações políticas para a concretização de uma 
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Eu, __________________________________, na condição de diretora do 
Centro de Ensino Indígena Krikati-CEIK, autorizo a realização da investigação 
desenvolvida pela pesquisadora Aparecida de Lara Lopes Dias, aluna regularmente 
matriculada no Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, Mestrado em Ensino do 
Centro Universitário UNIVATES de Lajeado, RS. 
Fui esclarecida de que a pesquisa poderá se utilizar de dados contidos nas 
fotografias das aulas presenciais e registro das observações nos encontros da 
formação específica Professores Krikati, conteúdos das entrevistas feitas com os 
professores alfabetizadores, assim como os conteúdos dos planos de aula, 
atividades propostas aos alunos em relação ao ensino bilíngue e o caderno de 
registro dos respectivos professores sujeitos da pesquisa. 
 Em todos os materiais que serão divulgados trarão os nomes dos 
professores na língua materna, inclusive o meu. Assim, sendo minha participação  
feita por um ato voluntário, sou ciente de que a pesquisa não me trará nenhum apoio 
financeiro, dano ou despesa. 
Estou ciente, também, de que esse tipo de pesquisa exige uma apresentação 
de resultados e a utilização dos materiais coletados, por isso autorizo a divulgação. 
Afirmo, ainda, que a pesquisadora colocou-se à disposição para esclarecer 
quaisquer dúvidas quanto ao desenvolvimento da pesquisa. 
 




 Diretora do Centro de Ensino Indígena Krikati-CEIK 
 
_________________________________________________ 





APÊNDICE B: CARTA DE ANUÊNCIA PARA O CACIQUE DA ALDEIA SÃO JOSÉ 
DO POVO KRIKATI 
 
 
Eu, __________________________________, na condição de cacique da 
Aldeia São José do povo Krikati, autorizo a realização da investigação desenvolvida 
pela pesquisadora Aparecida de Lara Lopes Dias, aluna regularmente matriculada 
no Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, Mestrado em Ensino do Centro 
Universitário UNIVATES de Lajeado, RS. 
Fui esclarecido de que a pesquisa se dará no CEIK e no contexto da Aldeia 
São José e contará com fotografias de manifestação culturais do meu povo, registro 
das observações dos encontros da formação específica dos Professores Krikati, 
conteúdos das entrevistas feitas com os professores alfabetizadores, assim como os 
conteúdos dos planos de aula, atividades propostas aos alunos em relação ao 
ensino bilíngue e o caderno de registro dos respectivos professores sujeitos da 
pesquisa. Em todos os materiais que serão divulgados trarão os nomes dos 
professores na língua materna. 
 Minha participação é feita por um ato voluntário, assim, estou ciente de que a 
pesquisa não me trará nenhum apoio financeiro, dano ou despesa. 
Estou ciente, também, de que esse tipo de pesquisa exige uma apresentação 
de resultados, por isso autorizo a divulgação.  
Afirmo, ainda, que pesquisadora colocou-se à disposição para esclarecer 
quaisquer dúvidas quanto ao desenvolvimento da pesquisa. 
 




Cacique da Aldeia São José 
 
_________________________________________________ 





APÊNDICE C: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
 
Eu, __________________________________, professor (a) do CEIK, aceito 
participar da investigação desenvolvida pela pesquisadora Aparecida de Lara Lopes 
Dias, aluna regularmente matriculada no Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, 
Mestrado em Ensino do Centro Universitário UNIVATES de Lajeado, RS. 
Fui esclarecido (a) de que a pesquisa se dará através de observações na sala 
de aula, nos encontros da formação específica e contará com fotografias das aulas 
presenciais, entrevistas feitas conosco, assim como os conteúdos dos planos de 
aula, atividades propostas aos alunos em relação ao ensino bilíngue e do caderno 
de registro. 
 Em todos os materiais que se referir a minha participação, autorizo a 
divulgação do meu nome indígena. Assim sendo minha participação é feita por um 
ato voluntário, o que me deixa ciente de que a pesquisa não me trará nenhum apoio 
financeiro, dano ou despesa. 
Estou ciente, também, de que esse tipo de pesquisa exige uma apresentação 
de resultados, por isso autorizo todos os materiais mencionados. 
Afirmo, ainda, que a pesquisadora colocou-se à disposição para esclarecer 
quaisquer dúvidas quanto ao desenvolvimento da pesquisa. 
 
















APÊNDICE D: ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA E OBSERVAÇÃO  
 
Objetivo: Conhecer a educação do povo Krikati em espaços não formais de 
aprendizagens. 
 
Roteiro para a entrevista semiestruturada:  
1. Quantas famílias moram nesta casa? 
2. Quando os filhos se casam onde vão morar? E as filhas? Por quê? 
3. Dentro da família quem é responsável pelo ensino da menina e do menino? O 
que se ensina? 
4. Qual a participação do idoso na educação Krikati? 
5. Qual a língua mais utilizada na família? 
6. Como se dá o rito à iniciação do jovem? 
7. Como se dá a participação da geração mais nova nas festas e tradições 
Krikati? 
8. A maneira como vocês ensinam a geração mais nova está contribuído para o 
fortalecimento da cultura Krikati? Como? 
 
Roteiro para observação: 
1. Função da mulher e do homem na família; 
2. Atribuição às crianças e aos jovens nos afazeres cotidianos; 










APÊNDICE F: ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  
 
Objetivo: Investigar como se dá a formação específica dos professores Krikati em 
espaços não formais de aprendizagens. 
 
Roteiro para a entrevista semiestruturada:  
1. Quanto tempo você é professor (a)? 
2. Como se deu a escolha para ser professor (a)? 
3.  O que te capacita para ser professor (a)? 
4. Quais são as exigências feitas pela comunidade para o exercício do seu papel 
como educador (a) escolar? 
 
 
Roteiro para a entrevista semiestruturada: (idoso) 
1. Você exerce alguma função dentro da organização social Krikati? Qual? 
2. Na comunidade Krikati que faz a escolha de que será professor? 
3. Por que alguns Krikati são escolhidos para serem professores e outros não? 
4. Quando o professor escolhido não atende as expectativas da comunidade 
acontece à substituição. Quais são os motivos frequentes para ocorrência da 
substituição? 













APÊNDICE G: ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA E OBSERVAÇÃO  
 
Objetivo: Averiguar os processos de ensino e de aprendizagem na formação 
específica Krikati. 
 
Roteiro para a entrevista semiestruturada:  
1. Como nasceu a iniciativa em implantar uma formação específica na língua 
materna escrita para professores Krikati? 
2. Quem te escolheu para ser alfabetizador do curso? 
3. Como aprendeu a língua materna escrita? 
4. Qual a metodologia utilizada na formação para o ensino da língua materna 
escrita? 
5. Quais são os desafios que encontras na sua prática pedagógica? 
6. Como se dá a interferência do não índio na sua prática pedagógica? 
7. Como avalia a sua prática pedagógica? 
8. Qual a sua avaliação em relação à aprendizagem dos seus colegas 
professores em relação à língua materna escrita? 
 
Roteiro de observação: 
1. Tempo e o espaço disponível para formação; 
2. Metodologia para escolha dos grupos de trabalho; 
3. Relação dos professores indígenas que dominam a língua escrita materna 
com seus pares que ainda não dominam; 
4.   Presença da língua materna e língua portuguesa no processo; 
5. Temática que aparecem na formação; 
6. Tratamento dado à fonética, grafia, ortografia e gramática; 
7. Processo de registro dos professores; 
8. Processo de correção das atividades; 




APÊNDICE H: ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA E OBSERVAÇÃO  
 
Objetivo: Conhecer a prática pedagógica bilíngue dos professores Krikati. 
1. Com quantos anos você foi alfabetizada? A alfabetização se deu em qual 
língua? 
2. Na sua prática pedagógica em que língua deva alfabetizar seus alunos? 
3. Como se dá o ensino bilíngue? 
4. Quais são as dificuldades e as possibilidades encontradas por você no ensino 
bilíngue? 
5. Quais são os recursos didáticos utilizados para o ensino bilíngue? 
6. Como você avalia o desenvolvimento do seu aluno em relação ao 
aprendizado bilíngue? Justifique seu conceito. 
 
Roteiro de observação: 
1.Metodologia, estratégias e recursos didáticos; 
2.Planejamento; 
3.Caderno de registro; 
4.Atividades propostas; 
5.Projetos didáticos. 
 
